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EPÍGRAFE 

 Era uma vez na Amazônia a mais bonita floresta 

Mata verde, céu azul, a mais imensa floresta 

No fundo d'água as Iaras, caboclo lendas e mágoas 

E os rios puxando as águas 

 

Papagaios, periquitos, cuidavam de suas cores 

Os peixes singrando os rios, curumins cheios de amores 

Sorria o jurupari, uirapuru, seu porvir 

Era: Fauna, flora, frutos e flores 

 

Toda mata tem caipora para a mata vigiar 

Veio caipora de fora para a mata definhar 

E trouxe dragão-de-ferro, prá comer muita madeira 

E trouxe em estilo gigante, prá acabar com a capoeira 

 

Fizeram logo o projeto sem ninguém testemunhar 

Prá o dragão cortar madeira e toda mata derrubar 

Se a floresta meu amigo, tivesse pé prá andar 

Eu garanto, meu amigo, com o perigo não tinha ficado lá 

O que se corta em segundos gasta tempo prá vingar 

E o fruto que dá no cacho prá gente se alimentar? 

Depois tem o passarinho, tem o ninho, tem o ar 

Igarapé, rio abaixo, tem riacho e esse rio que é um mar 

 

Mas o dragão continua a floresta devorar 

E quem habita essa mata, prá onde vai se mudar??? 

Corre índio, seringueiro, preguiça, tamanduá 

Tartaruga: Pé ligeiro, corre-corre tribo dos Kamaiura 

 

No lugar que havia mata, hoje há perseguição 

Grileiro mata posseiro só prá lhe roubar seu chão 

Castanheiro, seringueiro já viraram até peão 

Afora os que já morreram como ave-de-arribação 

Zé de Nana tá de prova, naquele lugar tem cova 

Gente enterrada no chão 

Pois mataram índio que matou grileiro que matou posseiro 

Disse um castanheiro para um seringueiro que um estrangeiro 

Roubou seu lugar 

 

Foi então que um violeiro chegando na região 

Ficou tão penalizado que escreveu essa canção 

E talvez, desesperado com tanta devastação 

Pegou a primeira estrada, sem rumo, sem direção 

Com os olhos cheios de água, sumiu levando essa mágoa 

Dentro do seu coração 

 

Aqui termina essa história para gente de valor 

Prá gente que tem memória, muita crença, muito amor 

Prá defender o que ainda resta, sem rodeio, sem aresta 

Era uma vez uma floresta na Linha do Equador 

 

Saga da Amazônia 

Vital Farias 
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RESUMO 

A pesquisa procura identificar a eficácia dos Projetos de REDD+ na contenção do 

desmatamento tendo como estudo de caso a RESEX Rio Preto-Jacundá. Os 

desmatamentos e as queimadas na Amazônia são os principais responsáveis pela emissão 

de gases de efeito estufa no Brasil. No estado de Rondônia, 12% do desmatamento está 

ocorrendo no interior de Unidades de Conservação (BRASIL, 2018b). A hipótese 

defendida por essa pesquisa é que a partir da implantação do projeto de REDD+ na 

RESEX Rio Preto-Jacundá, houve uma redução ou uma contenção nas taxas de 

desmatamento. Para investigar a eficácia desse projeto foi estabelecida uma construção 

metodológica calculando e analisando taxas de desmatamento dentro da RESEX e em 

toda a área de abrangência do projeto. Foi feita análise multitemporal entre os anos de 

2013 a 2019 com intervalo de dois em dois anos. Para analisar a mudança do uso do solo 

utilizamos o método Máxima Verossimilhança (MAXVER) e comparamos com os dados 

do PRODES e com os dados calculados no Documento de Concepção de Projeto. Nos 

limites da RESEX Rio Preto-Jacundá ano de 2013, 2,88 % da área foi classificada com 

área antropizada, no decorrer dos anos a região noroeste e central foram as regiões mais 

afetadas. As outras RESEXs analisadas na região de referência, apenas a RESEX 

Angelim foi a mais atingida em relação as taxas de desmatamentos. A RESEX Rio Preto-

Jacundá apresenta uma grande pressão em relação ao desmatamento, mesmo controlando 

algumas frentes de desmatamento, de 2017 a 2019 as taxas calculadas estão acima das 

taxas projetadas no Documento de Concepção de Projeto, mostrando que o projeto não 

foi efetivo nesse período. 

Palavras-chave: Desmatamento Evitado. Máxima Verossimilhança. Projetos de 

REDD+. 

  



 

 

ABSTRACT 

The research seeks to identify the effectiveness of REDD+ Projects in containing 

deforestation based on resex Rio Preto-Jacundá as a case study. Deforestation and burning 

in the Amazon are the main responsible for the emission of greenhouse gases in Brazil. 

In the state of Rondônia, 12% of deforestation is occurring within Conservation Units 

(BRASIL, 2018b). The hypothesis advocated by this research is that from the 

implementation of the REDD+ project at RESEX Rio Preto-Jacundá, there was a 

reduction or containment in deforestation rates. To investigate the effectiveness of the 

project, a methodological construction was established calculating and analyzing 

deforestation rates within RESEX and throughout the area covered by the project. 

Multitemporal analysis was performed between 2013 and 2019 with an interval of every 

two years. To analyze the change in land use, we have the Maximum Likelihood method 

(MAXVER) and compared with the PRODES data and with the data calculated in the 

Project Design Document. Within the limits of RESEX Rio Preto-Jacundá in 2013, 2.88% 

of the area was classified as anthropized area, over the years the northwest and central 

regions were the most affected regions. The other RESEXs analyzed in the reference 

region, only RESEX Angelim was the most affected in relation to deforestation rates. 

RESEX Rio Preto-Jacundá presents a great pressure in relation to deforestation, even 

controlling some deforestation fronts, from 2017 to 2019 the calculated rates are above 

the rates projected in the Project Design Document, showing that the project was not 

effective during this period. 

Keywords: Avoided Deforestation. Maximum Likelihood. REDD+ projects. 
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1. INTRODUÇÃO 

A discussão sobre reduzir emissões de gases de efeito estufa (GEE) provenientes de 

desmatamento e degradação surge em um recente contexto global de preocupação com 

os efeitos adversos das mudanças climáticas.  

Uma vez que é reconhecido mundialmente o papel das florestas como mitigadoras das 

mudanças climáticas e essenciais para a adaptação de todos os ecossistemas aos efeitos 

dessas mudanças. Cabe ressaltar que as florestas sustentam e proporcionam serviços de 

ecossitemas vitais, como a biodiversidade, a manuntenção do ciclo hidrólogico e a 

regulação do ciclo do carbono (estoque/sequestro de carbono), afetando diretamente o 

regime de chuvas e o equilibrio ecossistêmico (FEARNSIDE; GUIMARÃES, 1996).  

O desmatamento das florestas tropicais é resultado da interação de inúmeros fatores 

que variam ao longo de dois eixos: um geográfico e outro temporal (anual). As causas do 

desmatamento e degradação florestal podem ser diretas ou indiretas. As diretas estão 

ligadas a: conversão de florestas em áreas para agricultura ou criação de gado (visando 

ou não posse da terra); exploração madeireira; e incêndios florestais. Já as indiretas 

referem-se aos subsídios para a pecuária e o agronegócio; à política de investimentos em 

infraestrutura; aos problemas fundiários; à ausência de governança e fiscalização por 

parte do governo; à demanda por produtos florestais (madeira e outros); e ao mercado 

(preço) favorável a produtos (grãos e carne, por exemplo) produzidos em áreas antes 

ocupadas por florestas (SOARES-FILHO et al., 2014). 

Embora ambos sejam grandes fontes emissoras de gases do efeito estufa no Brasil é 

importante diferenciar o desmatamento da degradação florestal. Enquanto o 

desmatamento é um processo de remoção completa da cobertura florestal original para a 

conversão da floresta para outros usos da terra - como pastagens, áreas de cultivos 

agrícolas, mineração, ou mesmo, para fins de urbanização -, a degradação florestal 

remove parcial e temporariamente essa cobertura levando ao empobrecimento da floresta 

em termos de biodiversidade e estoques de carbono (MITCHARD, 2018). 

O Brasil poderá fazer uma contribuição substancial à mitigação da mudança climática 

global se reduzir suas emissões de GEE oriundas de desmatamento e, ao mesmo tempo, 

progredir no estabelecimento de um desenvolvimento econômico de baixa emissão de 

carbono (SANQUETTA et al., 2020). Um dos caminhos discutidos para se chegar a tal 
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desenvolvimento é aquele em debate no âmbito da UNFCCC (United Nations Framework 

Convention on Climate Change) e identificado pela sigla REDD+ (Redução de Emissões 

por Desmatamento e Degradação florestal). 

A política REDD+ é um importante mecanismo para financiar esse novo modelo de 

desenvolvimento para a Amazônia. Em Rondônia, atualmente existem quatro projetos 

nessa modalidade: um voltado aos povos indígenas e outro para as comunidades 

tradicionais, na Resex Rio Preto-Jacundá - RPJ. O terceiro que é da Manoa localizado em 

terras privadas e o ultimo voltado para Associação dos Pequenos Agrossilvicultores - 

RECA. 

A hipótese defendida por este trabalho é de que a partir da implantação do projeto de 

REDD+ na RESEX Rio Preto-Jacundá, houve uma redução ou uma contenção nas taxas 

de desmatamento atestando a sua efetividade. 

Nesse contexto, este trabalho objetiva compreender a eficácia do projeto de REDD+ 

enquanto instrumento de contenção de desmatamento na Amazônia. Para isso, escolheu 

o projeto de REDD+ Resex RPJ como estudo de caso. Em relação aos objetivos 

específicos nos propomos a: 

• Calcular a taxa de desmatamento no interior da RESEX após a 

implementação do projeto (de 2013 a 2019); 

• Comparar com os dados obtidos pelo trabalho com os calculados no 

Documento de Concepção do Projeto- DCP referente as taxas de 

desmatamento; 

• Verificar a eficácia do projeto em relação a contenção do desmatamento. 

O presente trabalho está organizado em 6 sessões. A primeira aborda a localização 

do estudo de caso. A segunda sessão apresenta o referencial teórico mostrando o contexto 

histórico internacional desde a criação do conceito de REDD+ trazendo até a implantação 

desses projetos no Brasil. Aborda também questões fundamentais sobre o tema como as 

emissões de gases de efeito estufa. 

Na terceira sessão, discutimos sobre o desmatamento na Amazônia relacionando 

com os principais programas de REDD+ na Amazônia, além de abordar sobre questões 

relevantes ao projeto de REDD+ RPJ. 
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A quarta sessão trata-se materiais e métodos com a finalidade de descrever os 

processos envolvidos nesta pesquisa, e expor os materiais necessários para que ela fosse 

realizada. Para investigar a eficácia do Projeto de REDD+ RESEX Rio Preto-Jacundá, foi 

estabelecida uma construção metodológica calculando e analisando taxas de 

desmatamento dentro da Unidade de Conservação e em toda a área de abrangência do 

projeto. Esses dados foram obtidos pelo método da Máxima Verossimilhança 

(MAXVER) e foram comparados com os dados apresentados no PRODES. 

A quinta sessão, apresenta os dados calculados método Maxver e discussões sobre 

a taxa de desmatamento anual e as projeções de desmatamento para os anos de 2013 a 

2019 retratado no Documentos de Concepção do Projeto de REDD+ RESEX Rio Preto-

Jacundá.  

Por fim, nas considerações finais alguns pontos discutidos nos capítulos anteriores 

são retomados para compreender a eficácia do projeto de REDD+ na contenção do 

desmatamento. 
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Localização da área de estudo 

A área de estudo se localiza na Reserva Extrativista Estadual Rio Preto-Jacundá 

(Resex RPJ), situada nos municípios de Machadinho d’Oeste e Cujubim, no nordeste de 

Rondônia entre as coordenadas geográficas 62° 16'5 63" de longitude oeste e 8°58'15,71" 

de latitude sul (Figura 1). 

A Reserva Extrativista Estadual Rio Preto-Jacundá foi criada pelo Decreto 

Estadual nº 7.336, de 17 de janeiro de 1996, é uma Unidade de Conservação de Uso 

Sustentável, com espaço territorial destinado à exploração autossustentável e conservação 

dos recursos naturais renováveis por população extrativista. 

Sendo a Associação dos Moradores da Reserva Extrativista Estadual Rio Preto-

Jacundá e Ribeirinhos do Rio Machado - ASMOREX, a responsável pela organização 

social comunitária, gerenciando toda a produção local e defendendo o bem-estar da 

população e o uso sustentável dos recursos naturais da Resex. O órgão gestor das Reservas 

Extrativistas Estaduais é a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – 

SEDAM. 

Hoje, após algumas modificações de ordem legal, a Resex RPJ possui área demarcada 

de 95.300,00 hectares e pode ser acessada tanto por via terrestre como fluvial. A Resex 

fica a aproximadamente a 350 km de Porto Velho, pela via terrestre utiliza-se o percurso 

a BR-364 e depois a RO- 257 ou RO-133 e por via fluvial o rio Machado. 

Este trabalho delimitamos dois tipos de área a Resex propriamente dita a Resex 

RPJ que é onde o projeto de REDD foi implantado, e a Região de Referência que inclui 

a Resex RPJ mais um buffer de 10 km.  

Na Resex RPJ a população residente (autóctone) é de apenas seis famílias, 

enquanto outras nove habitam o seu entorno imediato, o que totaliza cerca de 120 pessoas 

SILVA et al., 2013). A distribuição populacional se concentra em duas áreas distintas, a 

primeira na área ribeirinha (mais ao norte) a comunidade Jatobá que é um pouco mais 

dispersa e mais ao sul, em terra firme, temos as comunidades Cabeça-de-Boi e Jatuarana 

que são mais populosas (Almeida Silva et al., 2015). 
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Figura 1. Localização da Região de Referência e área do projeto. 
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO REDD+ 

2.1. O REDD e sua trajetória nas negociações internacionais 

O conceito de REDD (Redução das Emissões por Desmatamento e Degradação 

florestal), é um instrumento econômico desenvolvido no âmbito da Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). Segundo a UNFCCC, o REDD 

refere a um mecanismo que permite a remuneração daqueles que mantem suas florestas 

em pé, sem desmatar, e com isso, evitam as emissões de gases de efeito estufa associadas 

ao desmatamento e degradação florestal. 

No entanto desde o início dos encontros das Conferências das Partes - COP1, as 

questões relativas às florestas tropicais foram sempre tratadas de forma marginal dado ao 

fato desses ecossistemas constituírem tanto fontes quanto potenciais sumidouros de gases 

de efeito estufa (GEE) (BARROS et al., 2010). 

Durante a COP-7, em 2001 quando foram aprovados os “acordos de Marrakesh”, 

regulamentando as atividades válidas para o MDL, a conservação de Florestas foi 

excluída dos mecanismos de compensação previstos no Protocolo de Quioto - PQ. 

Durante o processo de negociação do PQ, o Brasil se opôs à ideia de inclusão de 

atividades de desmatamento evitado como um mecanismo de compensação de emissões 

(offset) para os países desenvolvidos e de promoção da conservação das florestas nos 

países tropicais. Entre os argumentos apresentados à época, tratava o assunto como 

questão de soberania nacional.  

Paralelamente, os países do Anexo 1 veem com desconfiança a capacidade dos 

países do sul de medição e controle do desmatamento, e o risco de uma possível 

inundação de créditos de carbono com a queda no preço internacional (EULLER, 2016). 

Outra justificativa para as atividades de desmatamento evitado ficasse de fora foi 

a alegação que para avaliar a contribuição para a redução das emissões de GEE pela 

adoção de medidas para contenção do desmatamento envolvia diversas incertezas e 

dificuldades metodológicas, bem como poderia afetar a soberania nacional e o direito ao 

 
1 Ratificada em 1994, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima contou com a 

assinatura de 166 países, a convenção entrou em vigor e passou a realizar anualmente a “Conferências das 

Partes” (COP) com a finalidade de reunir seus países membros e definir as diretrizes e ações a serem 

adotadas para prevenir o agravamento das mudanças climáticas (CENAMO, 2011). 
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desenvolvimento dos países detentores de floresta que viessem a aderir o regime 

(BARROS et al., 2010). Na prática, a maioria dos países em desenvolvimento depende 

da produção de commodities e sacrificam suas florestas, sem valor de mercado, para 

alcançar crescimento socioeconômico. 

Tecnicamente a discussão evolui até que em 2003, durante a COP-9 em Milão, 

ambientalistas e pesquisadores do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM) 

apresentam o conceito de “Redução Compensada do Desmatamento”- RED no qual seria 

de um mecanismo de compensar esforços realizados para a redução de emissões do 

desmatamento vinculadas ao mercado voluntário de carbono (SILVA, 2018). 

A redução de emissões provenientes do desmatamento e degradação florestal 

(REDD) foi formalmente incluída como tema da agenda de negociações internacionais 

sobre mitigação de mudanças climáticas em 2005 durante a COP-11 em Milão. A 

proposta veio através de uma submissão conjunta de Papua Nova Guiné e Costa Rica, 

apoiada por Brasil, Bolívia, República Centro Africana, Chile, Congo, República 

Democrática do Congo, República Dominicana e Nicarágua (conhecidos como “Coalizão 

dos Países de Florestas Tropicais”). 

Nesta Conferência o mecanismo teve o teu escopo ampliado e passou a incluir 

atividades relacionadas à degradação florestal, manutenção dos estoques florestais, a fim 

de refletir diferentes situações nos diversos países em desenvolvimento.  

As discussões inicialmente limitavam-se apenas ao desmatamento (RED), depois 

na COP em Milão passaram a considerar a degradação das florestas (REDD). Por fim, na 

COP-13 em Bali (2007) quando as Partes adotaram um plano de ação comum (Plano de 

Ação de Bali) passaram a considerar a conservação da biodiversidade, o manejo 

sustentável de florestas e o fortalecimento dos estoques de carbono florestal (REDD+ ou 

REDD plus) (EULER, 2016), há também o REDD++ que incorpora a agricultura para 

garantir melhores práticas agrícolas. 

Apesar de ter sido tema central das negociações internacionais desde 2007, as 

Partes só chegaram a um acordo sobre REDD+ durante a COP-16 no México, em 2010, 

no qual foi criado um importante marco, que garantiu a inclusão do REDD+ em futuros 

acordos climáticos na UNFCCC. Também foi definido que as atividades de REDD+ 

devem ser implementadas “em fases”, de acordo com a capacidade de cada país, e devem 
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ser estabelecidos guias para garantir a existência de salvaguardas sociais e ambientais 

(CENAMO et al., 2013). 

Outro bom resultado obtido durante a COP-19 (2013) foi o Marco de Varsóvia 

para o REDD+ (“Warsaw Framework for REDD+”), um pacote de decisões resultante 

de, pelo menos, sete anos de negociações sobre o tema. Este acordo estabeleceu que 

esforços de mitigação no setor florestal de países em desenvolvimento sejam 

reconhecidos pela UNFCCC e devidamente recompensados com pagamentos por 

desempenho. 

A grande inovação desse instrumento de financiamento internacional é o 

pagamento por resultados ou por performance, isto é, a transferência de recursos a países 

em desenvolvimento baseada em resultados já alcançados. Os pagamentos são realizados 

por resultados de mitigação, medidos em toneladas de 𝐶𝑂2equivalente, em relação a um 

nível de referência aprovado em avaliação conduzida no âmbito da UNFCCC. O 

desempenho deve estar ancorado na implementação de ações que visem diminuir, parar 

ou reverter o desmatamento (BRASIL, 2019a). 

Neste documento foram definidos os elementos relativos aos: vetores do 

desmatamento, níveis de referência, monitoramento, reporte, verificação, financiamento, 

ações de mitigação e arranjos institucionais e salvaguardas. Estes elementos criaram as 

condições institucionais para incluir os esforços de redução de emissão por desmatamento 

no âmbito da Convenção do Clima (UNFCCC). 

Assim, os países contam hoje com o aparato institucional necessário para 

desenvolver suas estratégias de REDD+ internamente, acompanhados por uma entidade 

designada para averiguar resultados e, uma vez alcançando as metas de redução de 

desmatamento, pode receber compensação/remuneração por isto (SALLES, 2016). 

Por fim, na COP-21, realizada em Paris no final de 2015, foi definido o texto do 

Acordo de Paris (AP), que deve substituir o Protocolo de Quioto a partir de 2020. O AP 

estabelece um sistema de metas voluntárias para todos os signatários, independentemente 

de serem países desenvolvidos ou em desenvolvimento, baseado na adoção voluntária por 

cada parte de uma Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC), das quais fazem 

parte eventuais metas relativas a REDD+. 
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O REDD+ é citado explicitamente como uma das estratégias de mitigação no 

artigo 5° parágrafo 2 do AP, que expressa que as partes signatárias devem atuar para 

conservar e ampliar os sumidouros e reservatórios naturais de GEE. Assim o supracitado 

artigo, encoraja os países a conservar e a incrementar estoques de carbono, com menção 

explícita a florestas. Ações diversas são citadas, tais como as baseadas em pagamentos 

por desempenho, manejo florestal sustentável e incremento de estoques em países em 

desenvolvimento, e abordagens diversas de políticas públicas, valorizando também os 

outros benefícios além de carbono (BRASIL, 2019b). 

Com isso, os países serão encorajados a contemplar, avaliar e reportar tais 

benefícios de acordo com suas respectivas circunstâncias, caso julguem conveniente. 

A decisão do Acordo sobre Redução de Emissões por Desmatamento e 

Degradação (REDD plus), juntamente com as decisões já adotadas sobre escopo e 

natureza, salvaguardas, metodologias e níveis de referência, pagamento por desempenho, 

são essenciais para que esses projetos ganhem escala (LIMA; ANTONIAZZI, 2016). 

2.2. Políticas Nacionais de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação 

O Brasil desempenha papel de liderança no que se refere às questões ambientais 

globais, a exemplo da Conferências das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, também conhecida como Rio-92, realizada no Rio de Janeiro em 1992. 

Ao sediar a Rio+20 realizada em 2012, mais uma vez, a cidade foi sede da mais 

importante conferência da atualidade, na qual se discutiu o compromisso político das 

nações com o desenvolvimento sustentável.  

Passados 20 anos da Rio-92, fez-se o momento de avaliar o progresso alcançado 

pelos países desde a primeira conferência. O Brasil avançou em diversas frentes para 

regulamentação de atividades voltadas à mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 

No nível federal, podemos citar a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), 

dentro da PNMC temos alguns instrumentos, entre eles o Plano Nacional sobre Mudanças 

do Clima, o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima e os Planos de Ação para a 

Prevenção e Controle do Desmatamento (PPCD), por bioma. 

 A Política Nacional sobre mudanças do Clima é a mais relevante no âmbito 

nacional, instituída pela lei n° 12.187/09 e regulamentado pelo decreto 7.390/2010, que 
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tem como diretrizes gerais o cumprimento dos compromissos assumidos pelo Brasil junto 

à UNFCCC. 

Um dos principais dispositivos dessa política é o art. 12, que estabeleceu o 

compromisso voluntário de reduzir de 36,1% a 38,9% as emissões de gases de efeito 

estufa, até 2020, com base nos valores emitidos em 2005. Dentre os objetivos do plano 

buscava a redução sustentada das taxas de desmatamento, em todos os biomas brasileiros, 

até chegar ao desmatamento ilegal zero, bem como a eliminação da perda líquida de 

cobertura vegetal até 2015 (Figura 2). O governo propôs reduzir em 42% a média do 

desmatamento, em relação ao período de referência anterior, nos três quinquênios 

subsequentes, até a redução de 80% até 2020, em relação à média de desmatamento do 

período de 1996 a 2005, na Amazônia. 

Figura 2: Principais setores de contribuição das emissões de GEE no Brasil, em 2005 e a composição 

setorial estimada para 2020, conforme Lei Nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
Fonte: Adaptado de BRASIL (2019). 

  

Grande parte das reduções de emissões previstas pela PNMC está baseada na 

redução em 80% das emissões do desmatamento na Amazônia, que representa 

aproximadamente 55% do cumprimento da meta nacional (CENAMO et al., 2013). 

Um dos principais instrumentos de planejamento e implementação da Política 

Nacional é o Plano Nacional Sobre Mudança do Clima, editado em 1º de dezembro de 

2008. Este plano faz um primeiro levantamento sobre as oportunidades de mitigação, 

elenca as ações necessárias para o mapeamento das vulnerabilidades, além de citar 

exemplos de medidas de adaptação às mudanças climáticas para distintos setores. 
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Estruturou-se em quatro eixos: oportunidades de mitigação; impactos, 

vulnerabilidades e adaptação; pesquisa e desenvolvimento; e educação, capacitação e 

comunicação. Conforme informações BRASIL (2008), dentre seus objetivos e metas 

principais destacam-se:  

a) Buscar a redução sustentada das taxas de desmatamento, em sua média 

quinquenal, em todos os biomas brasileiros, até que se atinja o 

desmatamento ilegal zero. Reduzir o índice de desmatamento anual da 

Amazônia em 80%, até 2020; 

b) Eliminar a perda líquida da área de cobertura florestal no Brasil, até 

2015. Dobrar a área de florestas plantadas, para 11 milhões de hectares 

(ha) em 2020, sendo dois milhões de ha com espécies nativas;  

c) Fortalecer ações intersetoriais voltadas para redução das 

vulnerabilidades das populações; 

d) Identificar os impactos ambientais decorrentes da mudança do clima e 

fomentar o desenvolvimento de pesquisas científicas para que se possa 

traçar uma estratégia que minimize os custos socioeconômicos de 

adaptação do País. 

 

O Plano possui caráter dinâmico e se sujeita a revisões e avaliações de resultados 

periodicamente. Atualmente, encontra-se em curso sua revisão, sob a coordenação do 

Ministério do Meio Ambiente (MMA). Com a conclusão dessa revisão e a divulgação 

oficial, pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, de inventários mais recentes 

sobre emissões brasileiras, teremos um quadro da atual situação quanto aos diversos 

setores da economia e suas respectivas contribuições. 

Como instrumento econômico e financeiro previsto na PNMC, o Fundo Nacional 

Sobre Mudança do Clima (FNMC) foi instituído pela Lei 12.114/2009 e regulamentado 

pelo Decreto 7.343/2010 e tem como objetivo assegurar recursos para toda e qualquer 

atividade relacionada às mudanças climáticas, desde pesquisa e capacitação até 

desenvolvimento de tecnologia, formulação de políticas públicas, apoio às cadeias 

produtivas e pagamento por serviços ambientais. 

O FNMC disponibiliza recursos na modalidade de doação, geridos pelo Ministério 

do Meio Ambiente, além de empréstimos, tendo como agente financeiro o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Os recursos do FNMC 

podem ser provenientes de doações de entidades nacionais, internacionais, públicas ou 

privadas, empréstimos de fundos orçamentários entre outros. 

Como linhas de créditos e fomento, temos o Fundo Nacional sobre Mudanças do 

Clima, Mercado Brasileiro de Reduções de Emissões (MBRE) e recursos internacionais. 
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Nesse sentido, está previsto a utilização de mecanismos financeiros através de fundos 

públicos e privados, incluindo instrumentos econômicos existentes no âmbito da 

UNFCCC (SOARES; CENAMO; KARST, 2014). Com isso, parte da meta poderia ser 

atingida por esforços e investimentos nacionais e parte dela poderia ser atingida pela 

“venda de créditos de carbono” para outros países, que poderiam utilizar tais créditos para 

o cumprimento de suas próprias metas e compromissos mediantes à UNFCCC. 

O Fundo Clima também traz comandos específicos sobre aplicação de recursos 

em “projetos de redução de emissões de carbono pelo desmatamento e degradação 

florestal, com prioridade a áreas naturais ameaçadas de destruição e relevantes para 

estratégias de conservação da biodiversidade”, assim como para “apoio às cadeias 

produtivas sustentáveis” e ao pagamento por “serviços ambientais às comunidades e aos 

indivíduos cujas atividades comprovadamente contribuam para a estocagem de carbono, 

atrelada a outros serviços ambientais” (BRASIL, 2013). 

Com isso, o Plano Nacional sobre Mudanças do Clima entre as suas ações 

prioritárias, prevê a criação de novos mecanismos que valorizem a floresta em pé e façam 

com que a conservação florestal seja uma atividade atraente, que gere riqueza e bem-estar 

àqueles que dela vivem, com previsão de pagamento por serviços ambientais, auxiliando 

no alcance dos objetivos de redução do desmatamento e aumento da cobertura florestal. 

Há ainda outros instrumentos de financiamento, no Brasil, que apoiam a 

implementação de ações relacionadas a REDD+, tais como, o Fundo Nacional do Meio 

Ambiente (criado pela Lei nº 7.797/1989), o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Florestal (instituído pela Lei nº 11.284/2006), o Fundo de Áreas Protegidas do Programa 

de Áreas Protegidas da Amazônia (BRASIL, 2016). 

Para a Amazônia, são previstas metas de redução do desmatamento dentro do 

Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 

(PPCDAm).  

O PPCDAm é um programa lançado pelo Governo Federal em 2004, que envolve 

parcerias entre órgãos federais, governos estaduais, prefeituras, entidades da sociedade 

civil e o setor privado. Visando promover a redução contínua da taxa de desmatamento e 

da degradação florestal na Amazônia Legal, o PPCDAm está estruturado em três eixos 

temáticos que direcionam a ação governamental, a saber: 1. Ordenamento fundiário e 
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territorial; 2. Monitoramento e controle ambiental; e 3. Fomento a atividades produtivas 

sustentáveis. 

O pico de ações do PPCDAm deu-se de 2005 a 2008, quando foram atingidos os 

resultados mais expressivos em redução do desmatamento no Brasil. A maior parte dos 

programas foi institucionalizada por órgãos e agências do Governo Federal, de forma a 

tornarem-se ações contínuas e duradouras, estabilizando o desmatamento em níveis 

baixos (BRASIL, 2011).  

Além do PPCDAm implementado pelo Governo Federal, cada estado da 

Amazônia Legal tem também seus planos estaduais para prevenção e controle do 

desmatamento e incêdios florestais. 

É importante considerar que os Planos Estaduais de Combate ao Desmatamento 

ao estabelecerem as metas de redução do desmatamento e queimadas exercem influência 

direta sobre o alcance das metas nacionais de redução de emissões. No nível tático-

operacional, os “Planos de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na 

Amazônia Legal e no Cerrado” são até o momento, os principais instrumentos de 

integração e articulação de iniciativas de REDD+ (BRASIL, 2016). 

O Brasil possui importantes planos e políticas relacionados às mudanças 

climáticas e redução do desmatamento, mas ainda necessita de uma legislação específica 

para regulamentar o REDD em âmbito nacional. Na inexistência de um marco regulatório 

nacional, inúmeros projetos começaram a ser implementados gerando críticas e 

questionamentos quanto à garantia de direitos dos povos e comunidades envolvidas 

(EULER, 2016). 

O processo de formulação da Estratégia Nacional de REDD+ começou em 2010, 

como parte do cumprimento das regras estabelecidas no Marco de Varsóvia, e levou seis 

anos até a sua conclusão e publicação. Durante a Conferências das Partes (COP-16) foi 

requerido a todos os países elegíveis a REDD+ a elaboração de uma estratégia para a 

regulamentação do REDD+. Com isso o Brasil iniciou a construção de uma Estratégia 

Nacional de REDD+ (ENREDD+) sob a liderança do Ministério do Meio Ambiente 

(MMA). 

Para a elaboração da ENREDD+ foram realizadas várias discussões durante o ano 

de 2010, no entanto, a exemplo do que ocorre com os projetos de Lei 195/2011 e 201/2011 



29 

 

no legislativo, a construção ficou estagnada (no executivo) por muito tempo desde 2012. 

Em novembro de 2014, o MMA anunciou que enviou o texto para aprovação pela Casa 

Civil, no entanto só em 2016, o Brasil formalizou a sua Estratégia Nacional para REDD+.  

A ENREDD+ é o documento que formaliza, perante a sociedade brasileira e os 

países signatários da UNFCCC, como o Governo Federal tem estruturado seus esforços 

e como pretende aprimorá-los até 2020, com enfoque em ações coordenadas de prevenção 

e controle do desmatamento e da degradação florestal, a promoção da recuperação 

florestal e o fomento ao desenvolvimento sustentável. O objetivo geral estabelecido pela 

Estratégia Nacional para REDD+ é contribuir para a mitigação da mudança do clima por 

meio da eliminação do desmatamento ilegal, da conservação e da recuperação dos 

ecossistemas florestais e do desenvolvimento de uma economia florestal sustentável de 

baixo carbono, gerando benefícios econômicos, sociais e ambientais. 

A ENREDD+ reconhece que a Política Nacional sobre Mudança do Clima e o 

Código Florestal fornecem as grandes diretrizes para as ações de REDD+ no Brasil. Na 

esfera tática operacional, os Planos de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento 

nos biomas são percebidos como os principais instrumentos de integração e articulação 

de iniciativas de REDD+ (SPERANZA et al., 2017). 

Desde a criação da ENREDD+, os avanços na sua implementação têm sido na 

organização de estrutura de governança, incluindo a criação de três Câmaras Consultivas: 

Salvaguardas, Pacto Federativo e Captação e Distribuição de Recursos Não 

Reembolsáveis. Na esfera executiva, foi criada uma Comissão Especial para REDD+ 

(CONAREDD+). 

Às vésperas da COP-21, a CONAREDD+ foi instituída através do Decreto nº 

8.576/2015 sem ampla participação e consulta efetiva das partes interessadas em 

particular das populações tradicionais e indígenas na discussão da ENREDD+. Com a 

atribuição de coordenar, acompanhar e monitorar a implementação da ENREDD+, sua 

composição suscitou críticas pelo desequilíbrio entre as representações de governo (13 

cadeiras) e da sociedade civil, com direito a somente 2 representações (BRASIL, 2016).  

No contexto das negociações do Acordo de Paris, em 2015 o Brasil apresentou 

sua Pretendida Contribuição Nacionalmente Determinada (intended Nationally 

Determined Contribution – iNDC), outro instrumento jurídico com força legal sob a 

Convenção. A iNDC do Brasil dá dicas sobre a opção do modelo de desenvolvimento 
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econômico do país para os próximos 15 anos, e no seu escopo inclui temas como 

mitigação, adaptação e meios de implementação (BRASIL, 2015). Seu principal 

compromisso é o de reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 37% abaixo dos 

níveis de 2005 em 2025, e 43% até 2030. Entre as ações de REDD+ previstas destacamos: 

a) Zerar o desmatamento ilegal até 2030 na Amazônia brasileira e 

compensar as emissões provenientes da supressão legal da vegetação 

até 2030; 

b) Restaurar e reflorestar 12 milhões de hectares de florestas até 2030, para 

múltiplos usos; e 

c) Ampliar a escala de sistemas de manejo sustentável de florestas nativas. 

 

Vale ressaltar que, na iNDC brasileira, houve um retrocesso com relação ao 

compromisso de redução do desmatamento ilegal zero diante do compromisso assumido 

pela PNMC, em 2009. Anteriormente, havia um compromisso de zerar o desmatamento 

ilegal em todo o Brasil, ou seja, em todos os biomas. Na iNDC, o compromisso limitou-

se ao bioma da Amazônia. 

Fica evidente, a partir dos compromissos assumidos, que as ações na área de 

mudança do clima não se limitam ao atendimento dos compromissos internacionais, mas 

principalmente trazem ao país a oportunidade de requalificar o seu projeto de 

desenvolvimento, tornando-o mais sustentável.  

Neste horizonte de início de implementação da iNDC até 2020, o fortalecimento 

dos planos de Prevenção e Controle do Desmatamento torna-se um imperativo com a 

assinatura do Acordo de Paris e a implementação da ENREDD+, pois são os planos que 

dão sustentação tática-operacional para o alcance das metas de redução do desmatamento, 

tornando o País elegível a pagamentos por resultado de redução das emissões 

correspondentes, via REDD+. 

2.3.Panorama das emissões brasileiras 

A análise de impactos das políticas, medidas e ações para a mitigação das 

mudanças climáticas depende fundamentalmente da existência de dados consistentes, de 

boa qualidade e atualizados sobre emissões de gases de efeito estufa (GEE) (AZEVEDO, 

2016). 

As emissões por fontes e as remoções por sumidouros dos gases de efeito estufa 

não controlados pelo Protocolo de Montreal devem ser periodicamente relatadas, de 

acordo com os compromissos assumidos diante da Convenção sobre Mudança do Clima. 
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Em 2004, o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) publicou a primeira Comunicação 

Nacional do Brasil, em que estão reportados os dados referentes às estimativas de 

emissões de GEE, do período de 1990 a 1994. 

O “Segundo Inventário” foi lançado em 2010, contém dados sobre emissões 

brasileiras para os anos de 1990, 1994, 2000 e 2005. Em abril de 2016, o governo entregou 

às Nações Unidas o “Terceiro Inventário”, com dados de 2010 e a revisão da série 

histórica desde 1990. 

Fazem parte das estimativas todos os gases de efeito estufa direto (CO2, CH4, N2O, 

HFCs, CF4, C2F6, SF6) considerados nos inventários nacionais, não sendo estimados os 

gases de efeito estufa indireto. Para compará-los e somá-los, foi utilizada a métrica usual 

do Potencial de Aquecimento Global (Global Warming Potential – GWP), atualmente 

utilizada para inventários nacionais como fator de conversão para se chegar à unidade 

comum, o equivalente de dióxido de carbono (CO2eq). São apresentados na Tabela 1 os 

gases e seus respectivos GWPs. 

Tabela 1. Gases de efeito estufa e valor correspondente para o GWP. 

Gás Símbolo  GWP 

Dióxido de Carbono CO2 1 

Metano CH4 21 

Oxido Nitroso N2O 310 

Hidroflourcarbonos 

HFC-23 11.700 

HFC-125 2.800 

HFC-134a 1.300 

HFC-143a 3.800 

HFC-152a 140 

Perfluorcarbonos 

CF4 6.500 

C2F6 9.200 

Hexafluoreto de Enxofre SF6 23.900 

Fonte: IPCC (2013). 

 

Emissões antrópicas de gases de efeito estufa ocorrem em diversos setores de 

atividade. O Inventário está organizado segundo a estrutura sugerida pelo Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, cobrindo os seguintes setores: Energia; 

Processos Industriais; Uso de Solventes e Outros Produtos; Agropecuária; Uso da Terra, 
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Mudança do Uso da Terra e Florestas; e Tratamento de Resíduos. Os setores em que se 

divide o inventário, segundo suas diretrizes, são: 

Quadro 1. Setores e as principais características. 

Setor Características 

Energia Emissões devido à queima de combustíveis fósseis e emissões 

fugitivas da indústria de petróleo, gás e carvão mineral. As 

emissões devido ao processo de redução, matérias-primas da 

indústria química e produtos de uso não energético foram 

consideradas no setor de Processos Industriais. 

Processos Industriais Emissões resultantes dos processos produtivos nas indústrias e 

que não são resultado da queima de combustíveis. Subsetores: 

produtos minerais, metalurgia e química, além da produção e 

consumo de HFCs e 𝑆𝐹6. 

Agropecuária Emissões devido à fermentação entérica do gado, manejo de 

dejetos animais, solos agrícolas, cultivo de arroz e queima de 

resíduos agrícolas. 

 

Mudança de Uso da Terra 

e Florestas 

Emissões e remoções resultantes das variações da quantidade de 

carbono, seja da biomassa vegetal, seja do solo, considerando-se 

todas as transições possíveis entre diversos usos, além das 

emissões de 𝐶𝑂2 por aplicação de calcário em solos agrícolas e 

das emissões de 𝐶𝐻4 e 𝑁2𝑂 pela queima de biomassa nos solos.  

*Remoções de gases de efeito estufa ocorrem somente nesse setor 

como resultado de atividades de manejo de áreas protegidas, 

reflorestamento, abandono de terras manejadas e aumento de 

estoque de carbono nos solos. 

Tratamento de Resíduos Emissões pela disposição e incineração de resíduos sólidos e pelo 

tratamento de efluentes, tanto doméstico/comercial, quanto 

industrial. 

 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2017).  

 

Os primeiros inventários dos países em desenvolvimento tomam como base o ano 

de 1994. Naquele ano, a principal fonte de 𝐶𝑂2 no Brasil foi o setor de Mudança no Uso 

da Terra e Florestas, com uma participação de cerca de 75% das emissões. Em seguida, 
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aparecia o setor energético com emissões de 𝐶𝑂2 em torno de 23% do total como pode 

ser observado na Figura 3. 

Figura 3. Emissões brutas de GEE no Brasil de 1990-2016 (Gt 𝐶𝑂2eq – GWP AR5)2.

 
Fonte: BRASIL (2018c). 
 

Entre 1990 e 2016, as emissões brutas de gases de efeito estufa (GEE) do Brasil 

passaram de 1,72 bilhão de toneladas de gás carbônico equivalente (Gt𝐶𝑂2eq) para 2,27 

Gt𝐶𝑂2eq, um aumento de 32%. 

A trajetória das emissões, contudo, teve períodos distintos de crescimento e 

redução, superando 2,78 Gt𝐶𝑂2eq e em 1995 e 3,9 Gt𝐶𝑂2eq e em 2004 e caindo a menos 

da metade desse valor (1,92 Gt𝐶𝑂2eq) em 2010. A partir de 2013 houve uma reversão de 

tendências, com subida das emissões motivada pelo aumento do desmatamento na 

Amazônia e pelo aumento do uso de combustíveis fósseis na matriz energética.  

Entre 2015 e 2016 houve um aumento de 9% das emissões, mesmo num período 

de recessão, devido ao aumento das emissões por mudanças de uso da terra 

(especialmente pelo aumento do desmatamento na Amazônia) e agropecuária o menor 

abate de bovinos, causado pela recessão, provocou aumento de rebanho (BRASIL, 

2018c).  

 
2
 Este relatório utiliza como padrão os fatores de conversão para carbono equivalente no formato GWP 

presente do quinto relatório do IPCC (AR5 – Fifth Assessment Report) padrão mais atual e aplicado nas 

iNDCs brasileiras. Na base de dados do SEEG os dados estão disponíveis em GWP e GTP com fatores de 

conversão do AR2 e do AR4 do IPCC. 
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O levantamento das emissões nos diferentes setores permite observar dois 

comportamentos. Enquanto no caso de mudanças de uso da terra as emissões têm grandes 

oscilações ao longo do tempo, nos casos de energia, agropecuária, processos industriais 

e resíduos as emissões têm tido um crescimento persistente desde os anos 1970, com 

recuos pontuais em anos de crise.  

Quando se excluem as emissões de mudança de uso da terra em todo o período 

entre de 1990 e 2016, somente houve queda de emissões nos anos de crise econômica 

acompanhada de recessão: 1990, 2009, 2015 e 2016 – ainda assim, quedas pequenas, de 

1% a 3%. Conforme pode ser observado na Figura 4. 

Figura 4. Emissões de GEE no Brasil (exceto mudança de uso do solo e floresta entre 1990 e 2016 (Gt 

𝐶𝑂2eq)) 

     

Fonte: BRASIL (2018c). 

As emissões de agropecuária tiveram crescimento contínuo, mas menor que o de 

energia, que aumentou em 305% entre 1990 e 2016. Como consequência, as emissões de 

energia, que eram pouco mais da metade das emissões de agropecuária em 1990, em 2016 

eram apenas 15% menores. 

Quando desconsideradas as mudanças de uso da terra e florestas as emissões 

caíram 3% em 2016 em relação a 2015 (que, por sua vez, apresentou queda de 2% em 

relação a 2014). 

 Como podemos observar, no Brasil, as variações ao longo do tempo são 

explicadas especialmente pelas alterações do uso da terra (acompanhando a dinâmica do 

desmatamento), que já chegaram a representar mais de 2/3 das emissões brutas brasileiras 
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e atualmente caíram para 40% do total, mas mantêm-se como principal fonte de emissões 

no país.  

Vale ressaltar que existem duas maneiras de reportar os dados de emissão do país: 

pode-se falar em emissões brutas (ou seja, o total que efetivamente vai para a atmosfera 

como produto de ações humanas) ou líquidas, em que se subtrai dessa conta o carbono 

retirado da atmosfera por ações humanas como a restauração de florestas (BRANDÃO 

Jr., 2018). 

O IPCC, autoriza os países a descontar de sua contabilidade as chamadas 

remoções antropogênicas. O Brasil faz isso, considerando “antropogênicas” as remoções 

oriundas de: (i) sequestro de carbono pelo crescimento da vegetação em áreas protegidas 

(Unidades de Conservação - UC e Terras Indígenas - TI) e (ii) mudanças no estoque de 

carbono em nível de ecossistemas pela mudança de uso da terra (por exemplo, área de 

pastagem convertida para reflorestamento comercial) ou de crescimento de florestas 

secundárias (área de pastagem para floresta secundária, por exemplo) (BRASIL, 2017). 

Quando consideradas as emissões brutas, as Mudanças de uso da terra (MUT) 

representam 48% das emissões. Quando consideradas as remoções por floretas em áreas 

protegidas (unidades de conservação e terras indígenas) estimadas em 529 Mt𝐶𝑂2eq e a 

participação de MUT cai para 28% sendo o setor então ultrapassado pelo setor da 

Agropecuária com 38% (Figura 5). 

Figura 5. Emissões de GEE no Brasil em 2017 (Mt𝐶𝑂2eq) 

 

Fonte: BRASIL (2018c) 
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As emissões líquidas emitidas no setor MUT entre 1990 a 2016 foram de 28,7 

bilhões de t𝐶𝑂2eq, descontados 10,12 bilhões de t𝐶𝑂2eq em remoções (sendo 4,08 

bilhões de t𝐶𝑂2eq oriundas de terras indígenas, 2,83 bilhões de t𝐶𝑂2eq de unidades de 

conservação e 3,21 bilhões de t𝐶𝑂2eq e de outros tipos de remoção) (BRANDÃO Jr., 

2018). 

Vale ressaltar que, entre o período de 2002 e 2010 e, especificamente 2002-2005-

2010 para o bioma Amazônia, as remoções das vegetações manejadas foram 

contabilizadas pela metade, uma vez que se considera que a criação da unidade de 

conservação ou implantação da terra indígena tenha sido realizada na metade do período 

avaliado. A partir de 2011, as remoções passaram a ser contabilizadas integralmente, 

considerando que todas as áreas manejadas assim se mantiveram até 2015 (BRASIL, 

2017). 

Na Figura 6 são apresentadas as emissões e remoções de 𝐶𝑂2 para o setor, de 1990 

a 2015. Já Figura 7, apresenta as emissões brutas dioxido de carbono de 1990 a 2016 para 

cada um dos biomas brasileiros. 

Figura 6. Emissões brutas e remoções de 𝐶𝑂2eq no setor de mudança de uso da terra e florestas no Brasil.

 
Fonte: Brasil (2017). 

 



37 

 

Figura 7. Emissões brutas de dióxido de carbono (t𝐶𝑂2eq) por bioma do setor de mudança de uso da terra 

para o período de 1990- 2016 no Brasil. 

 

Fonte: BRANDÃO Jr (2018). 

As emissões históricas de 𝐶𝑂2eq pelo setor MUT também se diferenciam por 

bioma (Figura 7). Os biomas Amazônia e Cerrado concentraram 52% das emissões 

nacionais entre 1990 e 2016. Até 2013, pouco mais de 70% das emissões do Brasil foram 

geradas pelo bioma Amazônia, seguido de 21% do Cerrado, 4% da Mata Atlântica e 3% 

da Caatinga. Pampa e Pantanal somaram, juntos, 3% das emissões. Essas emissões estão 

diretamente relacionadas à disponibilidade dos dados de desmatamento que ocorreu 

nesses biomas. 

De 2004 a 2016, as emissões deste setor apresentaram uma tendência global de 

redução. No entanto, os dados indicam que as emissões de 2016 são as maiores para o 

setor desde 2008, contrastando com a estabilização que vinha se desenhando de 2010 a 

2015. Isso levanta um ponto de atenção sobre a possibilidade de nova tendência de 

aumento das emissões. 

Apesar da Amazônia ter gerado um enorme ativo ambiental com as reduções de 

emissões de 2006-2014, que é considerado a maior contribuição histórica em nível 

nacional já realizada para mitigação das mudanças climáticas, muito pouco foi investido 

para garantir a manutenção desses resultados ao longo prazo (BOUCHER, 2014).  
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A região não teve melhorias significativas em termos sociais econômicos e existe 

uma forte demanda reprimida por desenvolvimento que necessita ser suprida para 

dinamizar a economia regional. Se não forem feitos investimentos para promover o 

desenvolvimento com baixas emissões de carbono, o desmatamento poderá subir, como 

foi verificado no primeiro semestre de 2016. 

2.4.Desmatamento na Amazônia 

Os desmatamentos e as queimadas na Amazônia fizeram com que o Brasil 

passasse a integrar na lista dos principais países responsáveis pela emissão de gases de 

efeito estufa. Em 2018, o Brasil é 7º país do mundo que mais contribuiu para o 

aquecimento global (WRI BRASIL, 2019). 

Enfrentar o problema do desmatamento ilegal na Amazônia começa com a 

compreensão de suas causas. Sabe-se que o processo de desmatamento na Amazônia não 

é homogêneo, as taxas de desmatamentos e a contribuição de cada Estado vêm mudando 

continuamente (FEARNSIDE, 2010).  

ROCHEDO et al. (2018), ao analisar o processo de desmatamento associando a 

governança ambiental nas duas últimas décadas, divide em três grandes períodos: antes 

de 2005, um período com governança muito precária e altas taxas de desmatamento; 

2005–2011, um período com melhorias na governança ambiental e resultados efetivos na 

redução do desmatamento; e 2012–2017, quando a governança sofreu uma erosão gradual 

levou à uma reversão da tendência de redução do desmatamento na Amazônia após 2012 

e, posteriormente, a um aumento no desmatamento durante 2015-2017. 

Análise da série histórica do desmatamento apresentado pelo PRODES estima- se 

que até 1980 o desmatamento alcançava cerca de 300 mil km², o equivalente a 6 % de sua 

área total. Nas décadas de 80 e 90, cerca de 280 mil km² foram incorporados à área 

desmatada. No período de 1990 a 2003, apesar da flutuação dos dados, houve uma 

tendência linear de aumento de 666 km²/ano, o equivalente a aproximadamente 16% da 

área de floresta da Amazônia Legal (BRASIL, 2013).  

O desmatamento na região no início da década de 2000 foi causado 

predominantemente pela expansão da pastagem (TYUKAVINA et al., 2017) e com o 

aumento da conversão da floresta para a lavoura em Mato Grosso. Somente na Amazônia, 
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teve um aumento área total de pastagem em aproximadamente 15 milhões de hectares 

entre 2000 e 2005 (PARENTE; FERREIRA, 2018). 

No período de 2004 a 2011, a taxa de desmatamento anual da Amazônia Legal 

sofreu uma inflexão, quando a tendência de aumento foi revertida para tendência de 

redução como pode ser observado na Figura 8. 

Figura 8. Série Histórica do desmatamento entre 1990-2020 projetada no PPCDAm. 

Fonte: BRASIL (2018b) 

Desde 2004, quando foi lançado o PPCDAm houve importantes avanços no 

combate ao desmatamento no país. Em 2012, a taxa de desmatamento atingiu o menor 

valor histórico da série de monitoramento do INPE chegando a 4.571km². O maior 

resultado desse esforço foi, sem dúvida, a redução da taxa do patamar de 20.000 km² para 

os atuais 6.400 km², considerando a média dos três últimos anos (PRODES 2014-2016).  

Em relação à média de referência da Política Nacional de Mudança do Clima, 

igual a 19.625 km² (período 1996-2005), o desmatamento foi reduzido em 59,3%, 

considerando a medição de 7.900 km² referente à taxa estimada de 2018.  

Os resultados alcançados trouxeram reconhecimento nacional e internacional, 

conduzindo o país a uma posição de liderança global na mitigação da mudança do clima. 

Entretanto, a atual crise econômica enfrentada pelo Brasil diminui severamente a 

capacidade de investimentos na agenda ambiental tanto pelo Governo Federal como dos 

governos estaduais da Amazônia. Como consequência o desmatamento na Amazônia teve 

um aumento de 13,7% da taxa de 2018 em relação à medição de 2017. Essa tendência de 

alta indica o desafio que representa para o Brasil cumprir a meta, para 2020, de não 
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ultrapassar o patamar dos 3.925 km² (BRASIL, 2018a). É preciso manter as políticas de 

redução do desmatamento, de modo a permitir uma reversão da tendência de aumento, 

principalmente, em um cenário futuro de crescimento econômico. 

O Brasil conduz o mais avançado sistema operacional de monitoramento florestal, 

integrando monitoramento de desmatamento quase em tempo real (DETER e DETER-

B); desmatamento anual (PRODES); degradação florestal (DEGRAD) e Sistema de 

Alerta de Desmatamento (SAD) todos desenvolvidos pelo Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE). 

Dados disponibilizados no SAD em janeiro de 2019, detectou 108 quilômetros 

quadrados de desmatamento na Amazônia Legal, um aumento de 54% em relação a 

janeiro de 2018, quando o desmatamento somou 70 quilômetros quadrados. Em nível 

estadual, os maiores contribuintes para o desmatamento ocorreram no Pará (37%), Mato 

Grosso (32%), Roraima (16%), Rondônia (8%), Amazonas (6%) e Acre (1%) (INPE, 

2019). 

Nesse mesmo boletim mostra que a maioria (67%) do desmatamento ocorreu em 

áreas privadas ou sob diversos estágios de posse. O restante foi registrado em 

assentamentos (21%), Terras Indígenas (7%) e Unidades de Conservação (5%) (INPE, 

2019). 

Analisando a distribuição nos estados, com as categorias fundiárias discriminadas, 

mostra que a dinâmica do desmatamento é diferente para cada um deles (Quadro 2). 

Quadro 2. Variação do desmatamento nas categorias fundiárias por estado, de acordo com o PRODES 

2018. 

Fonte: BRASIL (2018b). 

Terra 

indígena

Unidade de 

Conservação* Assentamento

Gleba pública 

federal CAR

Sem 

informação 

AC 0% 8% 32% 9% 31% 20% 470                      6%

AM 1% 1% 30% 39% 19% 10% 1.045                  13%

MA 4% 2% 25% 17% 24% 28% 281                      4%

MT 7% 1% 11% 5% 42% 36% 1.749                  22%

PA 5% 20% 30% 30% 9% 6% 2.840                  36%

RO 2% 12% 20% 38% 13% 15% 1.314                  17%

RR 2% 0% 45% 53% 0% 0% 176                      2%

TO 0% 5% 24% 12% 40% 19% 25                        0%

Contribuição da 

categoria (%) 4% 11% 24% 26% 19% 16% 7.900                  0

*incluindo APA

Estado
Desmatamento 

2018 (km²)

Contribuição 

do Estado

PRODES 2018
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No estado de Rondônia, por exemplo, 12% do desmatamento ocorre no interior 

de Unidades de Conservação, apontando que os estoques florestais do estado estão 

praticamente esgotados e, em consequência as ações predatórias vêm se direcionando aos 

remanescentes localizados nas áreas protegidas (BRASIL, 2018a) 

Em geral, os desmatamentos em áreas privadas/outras e nos assentamentos estão 

associados à expansão de novas áreas para a agropecuária, enquanto o desmatamento em 

glebas públicas federais aparenta estar mais relacionado a um processo de consolidação 

de ocupação ilícita, ou seja, para grilagem de terras públicas. Segundo Brasil (2018b) 

parece haver uma tendência de maior ocorrência de desmatamento em áreas com menor 

vigilância e/ou gestão efetiva por algum agente, seja ele privado ou público. Assim, as 

glebas públicas não destinadas (federais ou estaduais) tendem a apresentar as maiores 

taxas, uma vez que são alvos de grilagem e de especulação fundiária. Ao serem 

destinadas, a probabilidade de ocorrerem novos desmatamentos é reduzida. 

Em relação ao tamanho dos polígonos desmatados, ao longo dos últimos 10 anos, 

também é possível notar mudanças no padrão de tamanho das áreas. No período entre 

2004 e 2005, início do PPCDAm, os polígonos na classe de 100 a 500 hectares eram 

responsáveis por 25% da área desmatada. Já no ano seguinte, 2006, a maior concentração 

dos polígonos de desmatamento foi classificada entre 20 a 50 ha (25%) (Quadro 3). 

Quadro 3. Distribuição do tamanho dos polígonos por ano, considerando o dado preliminar de 2018. 

 

Fonte: BRASIL (2018b) 

menor que 10 

ha

entre 10  e 

20 ha

entre 20 e 

50 ha

entre 50 e 

100 ha

entre 100 

e 500 ha

entre 500 

e 1.000 ha

maior que 

1.000 ha

2004 13% 12% 18% 13% 25% 8% 10%

2005 11% 14% 20% 14% 25% 8% 9%

2006 11% 17% 25% 16% 22% 4% 4%

2007 12% 19% 25% 15% 20% 4% 4%

2008 15% 23% 25% 13% 17% 3% 4%

2009 22% 28% 23% 10% 11% 4% 2%

2010 26% 29% 23% 10% 10% 1% 1%

2011 26% 27% 23% 10% 10% 3% 1%

2012 21% 26% 24% 12% 13% 3% 1%

2013 18% 25% 24% 11% 15% 4% 4%

2014 20% 26% 23% 11% 15% 4% 3%

2015 15% 21% 23% 13% 20% 5% 3%

2016 18% 22% 21% 11% 19% 5% 4%

2017 16% 21% 23% 13% 20% 6% 1%

2018 16% 20% 21% 12% 21% 5% 5%
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Nos últimos anos, contudo, observa-se uma reversão no tamanho dos polígonos 

desmatados, havendo aumento, desde 2015, na contribuição da classe 100 a 500 ha, sendo 

que, neste último ano, a contribuição da classe foi de 21%. Essa reversão também pode 

ser um reflexo do aprimoramento do sistema DETER, com a criação do DETER-B, que 

melhorou a resolução espacial, registrando áreas com até 1 ha para a fiscalização. 

A distribuição dos grandes polígonos (maiores que 300 ha) estão concentrados em 

três regiões: fronteira entre Amazonas, Acre e Rondônia, sul do estado do Pará e região 

central do Mato Grosso (BRASIL, 2018b). 

Um estudo realizado a partir dos dados do PRODES dos últimos cinco anos (2011 

a 2015), mostra que desmatamentos com áreas superiores a 300 ha se distribuem de 

maneira diferenciada, conforme a categoria fundiária. Assim, observa-se maior 

concentração de desmatamento em áreas privadas/outras e glebas públicas (BRASIL, 

2018a). 

Para a abertura de grandes polígonos exige uma demanda maior investimento, 

portanto, é provável que seja realizada por agentes mais capitalizados. Essa percepção é 

reforçada, em certa medida, pela concentração desses polígonos nas áreas privadas, que 

provavelmente estão sendo abertas para expansão agropecuária (BRASIL, 2018b). 

Ainda sobre a distribuição de polígonos, é de se destacar o aumento do 

desmatamento de áreas maiores que 300 ha em Unidades de Conservação. Com isso, 

infere-se que áreas inicialmente destinadas à proteção ambiental estão sendo ilegalmente 

saqueadas por desmatamento nos seus limites (BRASIL, 2018b). 

Além das taxas de desmatamento é importante conhecer os tipos de alterações da 

cobertura florestal. Com o sistema de Detecção de Desmatamento e alterações da 

cobertura florestal em Tempo Real (DETER-B) é possível identificar e mapear áreas 

desmatadas, degradadas e com indícios de corte seletivo. A identificação do padrão de 

alteração da cobertura florestal é definida em sete classes: Desmatamento com solo 

exposto, Desmatamento com vegetação, Mineração, Degradação florestal, Cicatriz de 

incêndio, corte seletivo Tipo 1 (formato geométrico) e Corte seletivo Tipo 2 (formato 

irregular) INPE (2016). 

Na classificação disponibilizada pelo INPE (2016) foram agrupados na classe 

degradação, os estágios de degradação florestal (inicial, moderada e avançada), devido à 
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dificuldade de separar visualmente estas intensidades, bem como pela não definição de 

um conceito aceito pela comunidade científica, capaz de discernir perfeitamente estas 

diferentes intensidades de degradação. Embora a classe de cicatriz de incêndio florestal 

seja uma degradação, esta foi elencada como uma classe separada das demais. Além 

disso, as diferentes formas de corte seletivo foram categorizadas em separado, 

dependentes do formato que estes dois tipos de corte seletivo produzem no campo, e 

posteriormente verificados na imagem. 

O desmatamento com solo exposto e a queimada aparecem como grandes 

impulsionadores da mudança da cobertura florestal no cenário Amazônico conforme a 

Figura 9. 

Figura 9. Tipos de degradação do solo no período de 04/07/2018 a 04/07/2019 na Amazônia segundo 

DETER 

 

Fonte: INPE (2019). 

 

Essas atividades se estabelecem em grande parte em função do desmatamento, 

ocorrem raramente de forma natural quase que exclusivamente por interferência humana. 

Conhecer a dinâmica no território e os fatores que causam a degradação da floresta é 

fundamental para planejar as ações para prevenção e combate ao desmatamento. 

Embora uma fiscalização ostensiva e uma legislação forte sejam pedras 

fundamentais de qualquer política que busque extinguir o desmatamento na Amazônia 

brasileira, elas parecem não ser suficientes para tanto, pois sempre faltará um mecanismo 
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que traga valoração econômica para a floresta mantida em pé. Para isto, será preciso 

encontrar uma ferramenta econômica que premie a decisão de não desmatar e/ou 

preservar florestas. Sem isto, as áreas florestadas não terão nenhum atrativo financeiro 

frente a outros usos da terra. 
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3. O REDD+ NA AMAZÔNIA 

3.1. Ações de REDD na Amazônia 

O entendimento crescente do papel crítico das florestas tropicais nas mudanças 

climáticas globais e o potencial de ganhos que elas representam, têm impulsionado 

positivamente as discussões em âmbito da nacional sobre o REDD+ conforme descrito 

na seção 2.3, e também foram intensificando as discussões entre atores da academia, setor 

empresarial, sociedade civil e movimentos sociais. 

Há no Brasil, diferentes estágios de desenvolvimento e de implementação de 

Projetos de REDD. Tais projetos vêm-se realizando ao longo do chamado “Arco do 

Desmatamento” na Amazônia, região que se estende do noroeste do Maranhão aos 

estados de Rondônia e Acre, passando pelas regiões Leste e Sul do Pará, Norte do 

Tocantins, Leste, Centro-Oeste e Norte do Mato Grosso e região Sul do Amazonas, 

caracterizada por marcante transformação na paisagem, em decorrência do avanço da 

fronteira agropecuária (BRAZIL, 2015). 

Na Amazônia legal, existem 17 projetos privados de REDD+3, espalham-se, por 

terras privadas e públicas, em áreas desde manejo florestal, em terras indígenas e em 

unidades de conservação, como reservas de desenvolvimento sustentável e reservas 

extrativistas conforme apresentado na Figura 10. 

 
3 Considerando todos os projetos de REDD+ validados e verificados nos sites do VCS 

(https://www.vcsprojectdatabase.org/#/projects/st_/c_BR/ss_0/so_/di_/np_) e CCB, além daqueles no 

pipeline do VCS e sob o status em andamento no CCB (https://www.vcsprojectdatabase.org/#/ccb 

https://www.vcsprojectdatabase.org/#/projects/st_/c_BR/ss_0/so_/di_/np_
https://www.vcsprojectdatabase.org/#/ccb
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Figura 10. Localização dos Projetos de REDD+ na Amazônia Legal 

Fonte: VCS (2019). 

 

Os projetos privados de REDD+ são validados por padrões voluntários. Os 

principais standards utilizados internacionalmente para certificar projetos de carbono 

florestal são o Verified Carbon Standard (VCS) e Climate, Community Biodiversity 

(CCB), sendo o primeiro direcionado apenas para a contabilização de carbono, enquanto 

CCB certifica exclusivamente os benefícios ao clima, à comunidade e à biodiversidade 

gerados por determinada iniciativa, não contabilizando o carbono reduzido/sequestrado 

(CCB, 2013). 

Em 2014, o Verified Carbon Standard (VCS) começou a gerenciar operações 

diárias da Padrões de Clima, Comunidade e Biodiversidade (CCB). A união fornece aos 

desenvolvedores de projetos um único conjunto de modelos para navegar pelos dois 

processos de aprovação simultaneamente, potencialmente acelerando o processo de 

aprovação por meses e reduzindo significativamente o tempo e o esforço necessários para 

obter a aprovação no VCS e no CCB (VERRA,2014). 

Esses “benefícios adicionais” (ambiental, social ou de outra ordem) provenientes 

de projetos de carbono e que podem ser quantificados com base em métricas ou 

indicadores definidos pelo desenvolvedor do projeto ou por um programa de certificação 

são conhecidos na literatura de REDD+ como “cobenefícios”. Outros padrões que 

avaliam esses cobenefícios são o FSC e o Social Carbon. 
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Esses padrões apresentam critérios considerados salvaguardas socioambientais, 

aos quais os proponentes devem atender, durante as etapas de desenho, de implementação 

e de monitoramento dos projetos. Tais critérios definem, por exemplo:  

• Processos de engajamento comunitário, para obter o 

consentimento, livre, prévio e informado;  

• A necessidade de gerar benefícios positivos à biodiversidade e 

às comunidades inseridas no contexto; 

• A necessária existência de mecanismos para a repartição justa 

e equitativa desses benefícios;  

• O cumprimento de todas as leis aplicáveis, considerando 

tratados e convenções internacionais assinadas pelo país e toda a 

legislação trabalhista aplicável; 

• A criação de canais de comunicação e de diretrizes de 

funcionamento que estimulem o ambiente participativo (CCB, 2013). 

Neste cenário, esquemas de certificação de atividades por terceiros (Padrões de 

Certificação – PCs) encontraram uma oportunidade para se estabelecerem como 

ferramentas de afirmação da veracidade e credibilidade de atividades-projeto de redução 

de emissões de GEE. Através do desenvolvimento de metodologias e diretrizes próprias, 

os PCs se dividem entre os que exclusivamente atestam a contabilidade de carbono 

(certificam as toneladas de 𝐶𝑂2eq (carbono equivalente) reais e sem dupla contabilização 

e aqueles que incluem aspectos ambientais e sociais na avaliação, a fim de agregar valor 

ao crédito gerado (GOMES, 2016). 

Neste processo, um dos requisitos obrigatórios é que as ações sejam validadas e 

certificadas por uma auditoria independente credenciada pelo PC e sob expensas do 

proponente4. Este registro visa a garantir a rastreabilidade e comercialização das 

Unidades de Carbono Verificadas (VCUs). No qual representa uma tonelada métrica de 

emissões de gases de efeito estufa reduzidas ou removidas da atmosfera (VCS, 2013).  

O processo de desenvolvimento de uma atividade-projeto REDD+ inicia-se pela 

elaboração, por parte do proponente, de um Documento de Concepção/Desenho do 

Projeto (DCP em português ou PDD - Project Description ou Project Design Document, 

em inglês) em que são apresentadas informações técnicas sobre carbono, comunidades e 

biodiversidade que compõem o projeto.  

Em seguida, o proponente seleciona um “corpo de validação/verificação” 

(auditoria), dentre os creditados tanto por VCS quanto CCB, e envia seu DCP. A 

 
4 Proponente do projeto: aquele responsável por sua implementação e gestão, podendo ser indivíduos, 

ONGs, associações, empresas, etc. 
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auditoria, após análise preliminar, reencaminha os documentos para o PC e estes são 

publicados no site do CCB para um período de comentários públicos (consulta pública) 

de 30 dias. Se necessário e de acordo com as considerações e observações recebidas dos 

comentários públicos e auditoria, o proponente atualiza seu DCP conforme a Figura 11: 

Figura 11. Processo de certificação de atividades-projeto REDD+ por VCS + CCB no mercado de 

carbono voluntário. 

Fonte: Adaptado VCS (2013). 

Ao final do processo, os proponentes terão que apresentar um pedido para registrar 

seus projetos e emitir VCUs em sua conta de registro. Ao receber esses pedidos, o 

operador de registro VCS analisa a documentação para verificar se está completa. Projetos 

aprovados tornam-se aptos para que as VCUs sejam depositadas na conta do proponente 

do projeto. Cada VCU recebe um determinado número de série para que possa ser 

rastreado ao longo de seu ciclo de vida na base de dados dos projetos VCS. Os 

proponentes podem manter, vender ou aposentar as VCUs a seu critério; titulares de 

contas terão a liberdade de movimentar as VCUs entre os operadores de registro a 

qualquer momento. Na base de dados dos projetos VCS é sempre possível encontrar um 

registro permanente de cada VCU (VCS, 2013).  

1°PASSO: ESCOLHER UMA 
METODOLOGIA 

Os Criadores de projetos devem escolher 
uma metodologia pré aprovada que se 

aplique a seus projetos ou criar uma nova 
metodologia com o uso do processo de 

aprovação de metodologia VCS.

2° PASSO: DESCREVER E LISTAR O 
PROJETO Criadores de projetos têm que 

abrir uma conta em um registro VCS e 
apresentar um documento descritivo dos 
projetos para listar no banco de Projetos 

VCS.

3° PASSO: VALIDAR O DOCUMENTO 
DESCRITIVO DO PROJETO 

Os desenvolvedores de projetos devem 
contratar um órgão de 

validação/verificação para validar o 
documento descritivo de seus projetos.

4° PASSO: VERIFICAR AS REDUÇÕES 
DE EMISSÃO 

Os desenvolvedores de projetos devem 
monitorar e registrar os dados de 

reduções de emissões em um relatório de 
monitoramento e contratar um órgão de 

validação/verificação  para verificar essas 
reduções de emissão.

5° PASSO: EMITIR VCU's – UNIDADES DE 
CARBONO VERIFICADAS 

Os desenvolvedores de projetos devem solicitar a 
emissão de VCUs. Os créditos depositados em 
suas contas podem ser mantidos, vendidos ou 
aposentados. VCS Standard : O VCS Standard 

estabelece as regras e os requisitos que todos os 
projetos devem seguir para serem certificados
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3.2. Projeto de REDD+ RESEX Rio Preto-Jacundá  

O Projeto Carbono RESEX Rio Preto-Jacundá foi auditado no mercado voluntário 

nos padrões VCS e CCBS a metodologia utilizada foi a VM0015 v1.1. O projeto se 

enquadra no escopo setorial: Agricultura, Floresta e Outros Usos da Terra (AFOLU), 

caracteriza por ser um projeto de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação 

Florestal (REDD) e utiliza a metodologia para Desmatamento Não Planejado Evitado 

(AUD) para calcular a quantidade de emissões evitadas. 

O objetivo principal do Projeto Carbono RESEX Rio Preto-Jacundá é a promoção 

da sustentabilidade da comunidade extrativista por meio da redução da degradação 

florestal e do desmatamento não planejado e ilegal e consequente emissão de gases de 

efeito estufa (GEE). Este projeto pretende também proporcionar a elevação do 

empoderamento local e a melhoria da qualidade de vida da comunidade. Em relação à 

biodiversidade o principal objetivo do projeto é o monitoramento das espécies em 

situação de vulnerabilidade, o acompanhamento de intervenções, cria arranjos para que 

as instituições de pesquisa e ensino do estado possam acessar a área e ter um processo 

contínuo de conhecimento e acompanhamento da biodiversidade local. 

O projeto RESEX-RPJ é uma parceria entre a Biofílica5 e os moradores da RESEX 

Rio Preto-Jacundá, representados pela Associação de Moradores da reserva extrativista 

Rio Preto-Jacundá e Ribeirinhos do rio Machado (Asmorex), tendo o Centro de Estudos 

Rioterra (CES Rioterra) e o Conselho Deliberativo das Reservas Extrativistas do Vale do 

Anari (Cdrex) como parceiros na implementação das atividades e intervenientes do 

projeto.  

O Projeto de REDD+ RPJ delimita três tipos de área a Resex propriamente dita a 

Resex Preto-Jacundá que é onde o projeto de REDD foi implantado, temos o cinturão de 

Vazamento que são as três Resex Angelim, Aquariquara e a Castanheira e a Região de 

Referência que inclui a Resex RPJ e as três Resex do cinturão de Vazamento mais um 

buffer de 10 km de cada Resex inserida na região. Conforme apresentado na Figura 12: 

 
5 Biofílica Investimentos Ambientais é uma empresa brasileira focada na conservação de florestas nativas 

a partir da comercialização de serviços ambientais. 
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Figura 12. Região de Referência; Localização da área do Projeto e Cinturão de Vazamento. 
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Para este projeto REDD+, a região de referência delimitada corresponde a uma 

área de 734.158 hectares. Devido à inexistência de uma delimitação nacional ou 

subnacional para a criação de linhas de base de desmatamento, a região de referência foi 

definida considerando principalmente o contexto histórico de criação do conjunto de 

reservas extrativistas na região dos municípios de Machadinho D'Oeste e Vale do Anari. 

Para definir a região de referência foi considerado a área localizada dentro da zona 

de amortecimento (raio de 10 km) do conjunto de Resexs desses municípios e os critérios 

de aplicabilidade da metodologia VM0015 (VCS, 2012). Nessas áreas foram obtidas as 

informações sobre taxas, causas do desmatamento, e onde foi projetado o desmatamento 

futuro. 

Além do monitoramento da área do projeto de REDD+, ainda é realizado o 

acompanhamento do desenvolvimento do parâmetro estudado em outras Resexs da região 

com características semelhantes à área do projeto (com alta suscetibilidade ao 

desmatamento). Esta Área possui o total de 36.697,51 ha, e situa três Resex: Angelim 

(8.884,45 ha), Aquariquara (17.931,60 ha) e Castanheira (9.881,46 ha) que se localizam 

ao sul da Região de Referência do projeto, conforme foi apresentado na Figura 12. 

O período de duração do projeto é de 30 anos, com o início em 01 de outubro de 

2012 até 01 de outubro de 2042. 

O projeto pretende evitar o desmatamento de 35.222 hectares, correspondente a 

um total 12.367.970 toneladas de 𝐶𝑂2eq contrapondo um Cenário de linha de base de 

14.653.702 t𝐶𝑂2eq de emissões por desmatamento não-planejado. No cenário com o 

projeto ao longo dos 30 anos terá uma média de 368.374 t𝐶𝑂2eq de emissões reduzidas. 

No Documento de Concepção do Projeto para calcular o desmatamento foi usado 

os dados dos Prodes para verificar o desmatamento anterior a 2012 e a partir desses dados 

foram feitas as projeções de modelagem para as taxas de desmatamento dos anos 

seguintes. 

Foi de suma importância a identificação do agentes dos desmatamentos para 

compreender como ocorre o avanço do desmatamento dentro da área de referência e quais 

são os principais fatores econômico envolvidos. 

No Documento de Concepção do Projeto, a região de referência delimitada 

corresponde a uma área total de 734.158 hectares e apresenta uma taxa de desmatamenro 
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de 11.204 ha/ano (2% por ano em relação à cobertura florestal remanescente em 2012 

(VCS, 2012).  A descrição de cada classe e a área existente antes do ano de início do 

projeto é apresentada na Tabela 2. 

Tabela 2. Classes de uso e cobertura do solo existente na Região de Referência ano de 2012. 

 

Fonte: VCS(2012). 

 Na região de referência foram desmatados 134.444 ha, o que corresponde a 23% 

da cobertura florestal no período de 2000 a 2012. As taxas de desmatamento anuais 

apresentaram ampla variação entre 2000 e 2012 dentro da região de referência. As taxas 

foram maiores nos períodos de 2001 a 2007. A taxa média de desmatamento na região de 

referência foi de 11.204 ha/ano, sendo que o valor mínimo foi de 2.333 ha/ano e o valor 

máximo do período analisado de 19.730 ha/ano (VCS, 2012). 

 O Documento de Concepção do Projeto identificou que posseiros e pequenos 

produtores rurais são os principais responsáveis pelo desmatamento não planejado dentro 

da região de referência como pode ser observado na Tabela 3. Através da sobreposição 

dos mapas de mudanças no uso e cobertura da terra obtidos no período de referência 

histórica com o mapa de situação fundiária. 

Tabela 3. Desmatamento atribuído a cada agente na região de referência no ano de 2012. 

 

Fonte: VCS(2012). 

 

Além da intentificação dos principais agentes relacionado ao dematamento, Foram 

analisadas seis conjuntos de variáveis para identificar quais possuem maior influência na 

localização do desmatamento ocorrido.  

O método usado para estimar a importância das variáveis foi o Pesos de 

Evidências (Bonham-Carter, 1994). Os resultados foram valores positivos, que 

Classe Área (ha)

Floresta 441.953

Vegetação Não Florestal 2.487

Vegetação antropizada em equilíbrio 287.007

Hidrografia 2.729

Agente Desmatamento (ha) Contribuição

Madeireiros e invasores 6.885 2%

Posseiros e pequenos produtores rurais 249.616 87%

Produtores rurais de médio e grande porte 30.506 11%
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apresentam alta influência, e valores negativos que representam baixa influência na 

localização do desmatamento. 

Nessa análise foi possível verificar que o desmatamento é mais associado com a 

proximidade de desmatamento antigo, próximo de estradas e de áreas com assentamento. 

tipo de floresta, de solo e características no terreno não apresentaram elevada influência 

na localização do desmatamento (VCS, 2012). 

 Áreas de borda florestal podem ser mais acessíveis devido à proximidade a áreas 

já desmatadas, e com isso ter um maior risco de desmatamento. A presença de estradas 

também possuem maior risco de desmatamento uma vez que florestas próximas as 

estradas, carreadores e ramais são mais acessíveis. 

 Outras variáveis que apresentaram destaque em relação a influenciar o 

desmatamento foram as áreas fleorestais dentro de projetos de assentamentos do INCRA, 

essas áreas apresentaram um elevado registro de desmatamento na região de referência. 

 Após a identificação dos principais vetores de desmatamento e com a série 

histórica foi adotado que a região de referência não possui limites estratificados, pois os 

agentes, vetores e causas do desmatamento foram considerados iguais em toda sua área. 

O desmatamento de linha de base para a área do projeto e o cinturão de vazamento foi 

projetado espacialmente para toda a região de referência.  

No Quadro 4 são apresentados os valores estimados de desmatamento para o 

período 2012-2019 na região de referência, no cinturão de vazamento e na área do projeto. 

Quadro 4.Estimativas para o desmatamento anual e acumulado entre 2012 a 2019. 

 
Fonte: VCS(2012). 

 

O projeto foi verificado nos padrões VCS, no qual possibilitou em junho de 2016 

o primeiro aporte financeiro oriundo da venda dos créditos gerados durante o período 

Ano Anual Acumulado Anual Acumulado Anual Acumulado 

2012 9.673                9.673              401 401 829          829                  

2013 9.461                19.134            279 680 897          1.726               

2014 9.254                28.388            403 1.083              1.026      2.752               

2015 9.052                37.440            232 1.315              1.828      4.580               

2016 8.854                46.294            301 1.616              1.548      6.128               

2017 8.660                54.954            409 2.025              1.190      7.318               

2018 8.470                63.424            303 2.328              1.366      8.684               

2019 8.285                71.709            428 2.756              1.160      9.844               

Área do Projeto            

(ha) 

Cinturão de vazamento 

(ha)

 Região de Referência         

(ha)
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2012-2015. No âmbito do CCBS o projeto recebeu o nível ouro6 atendendo os critérios 

de Benefícios Excepcionais para as Comunidades e Benefícios Excepcionais para a 

Biodiversidade. A partir de cada verificação dos créditos VCS, será definido os 

investimentos prioritários de acordo com as necessidades comunitárias e com a 

disponibilidade de recursos. 

O projeto REDD+ RESEX Rio Preto-Jacundá não foi e não pretende ser registrado 

em outros programas de GEE, além da submissão do projeto à validação e verificação 

nos padrões Verified Carbon Standard (VCS) e Climate, Community and Biodiversity 

Standard (CCBS). E também não possui ou tem a intenção gerar qualquer outro tipo de 

crédito relacionado a emissões de gases do efeito estufa ou remoções indicadas dentro do 

programa VCS. 

Por fim, o projeto visa fortalecer a governança da RESEX, desfavorecendo 

práticas ilegais (como extração ilegal da madeira, a grilagem de terras e a pesca predatória 

por agentes externos às comunidades) e engajando a comunidade na busca da valorização 

do modo de vida tradicional, obtidos com os produtos da floresta. 

No Quadro 5. temos um resumo das Principais características do Projeto REDD+ 

RESEX Rio Preto-Jacundá. 

Quadro 5. Projeto REDD+ RESEX Rio Preto-Jacundá. 

Proponentes do Projeto 

Biofílica Investimentos Ambientais (principal 

proponente do Projeto) 

Associação dos Moradores de Reserva 

Extrativista Rio Preto Jacundá e Ribeirinhos do 

rio Machado- Asmorex    

Data de início do Projeto 01 de outubro de 2012 

Período de Duração do Projeto 30 anos 

Período de Contabilização de 

GEE 
01 de outubro de 2012 a 01 de outubro de 2042 

 
6 Nível ouro indicam que o projeto irá fornecer apoio significativo na assistência às comunidades e/ou 

biodiversidade, para que estas se adaptem aos impactos das mudanças climáticas (CORTE, 2010). 
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Desmatamento esperado no 

cenário de linha base  
35.222 ha 

Emissões esperadas no cenário 

do projeto 
14.653.702 t𝐶𝑂2eq  

Medias anuais de emissões 

reduzidas 
368.374 t𝐶𝑂2eq 

Reduções de Emissões líquidas 

esperadas com o projeto 
12.367.970 t𝐶𝑂2eq 

Área do Projeto 94.289 ha 

Cinturão de Vazamento 36.698 ha 

Fonte:VCS (2015). 
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3.3. Caracterização da área e delimitação da abrangência do estudo 

Para a realização desse trabalho consideramos como região de referência a Resex 

propriamente dita mais um buffer de 10 km (Figura 1 pag.20). Portanto a área de 

referência não foi a mesma usada na elaboração na do Projeto de REDD Resex Rio Preto-

Jacundá uma vez que a mesma além de considerar a Resex RPJ e inclui um cinturão de 

vazamento com as três Resex próximas, as Resex: Angelim, Aquariquara e a Castanheira. 

A área a região de referência deste trabalho corresponde a uma área de 289.852 

hectares a região de referência fica entre os municípios de Cujubim e Machadinho 

d’Oeste. A população desses dois municípios totaliza 46.989 habitantes sendo 57,92% 

são moradores da zona urbana e 42,08% residem na zona rural (IBGE, 2010).  

A economia de Machadinho D’Oeste apresenta-se mais dinâmica e mais robusta do 

que a verificada em Cujubim, com a agricultura, agropecuária, prestação de serviços e 

atividade industrial (particularmente a madeireira) como responsáveis pela formação e 

elevação do Produto Interno Bruto – PIB (BASTOS et al., 2012). No entanto, ambos 

municípios dependem economicamente do setor primário (agricultura familiar, 

agropecuária e extrativista) e do setor secundário (madeireiro e agroindústria do leite). 

No terciário (prestação de serviços e comércio), o peso é representativo, mas está 

ancorado nos dois setores antecedentes, os quais são os propulsores da movimentação da 

economia local – caso o primário ou secundário sofram oscilações, o terciário será o mais 

impactado. 

O município de Cujubim é grande fornecedor de matéria-prima para a indústria 

madeireira, as madeiras possuem certificação de origem florestal, devido ao plano de 

manejo de exploração de madeira existente na Floresta Nacional do Jamari e na área 

explorada pela Manoa. Como pode ser observado no registro de madeiras com 

Documento de Origem florestal – DOF os dados estatísticos apontam que a extração de 

Madeira em Cujubim é superior a Machadinho D’Oeste (Figura 13). 
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Figura 13. Quantidade produzida de madeira registrada com DOF nos municípios de Cujubim e 

Machadinho D’Oeste entre 2010 a 2017. 

 

Fonte: IBGE (2019). 

 
Um dos fatores da diminuição da exploração da madeira é em decorrência da: 

diminuição do estoque madeireiro, o que obriga os empresários a instalarem-se em outros 

municípios com maiores potencialidades e viabilidades econômicas, uma vez que os 

custos são menores (BASTOS et al., 2012). 

Machadinho D’Oeste possui um forte vínculo com seu passado extrativista da 

floresta, situação essa que o coloca como um dos maiores produtores em Rondônia de 

castanha-do-pará, borracha, açaí, palmito e copaíba. A extração vegetal colabora 

representativa com os PIBs municipais e na geração de trabalho e renda. 

Em relação a pecuária, nos dois municípios tem observado uma ampliação 

acelerada do efetivo bovino, a maioria dos animais é comercializada e sua industrialização 

ocorre em municípios mais próximos (Ariquemes, Ji-Paraná, Porto Velho e Jaru), os quais 

são dotados de infraestrutura de abates e logística de transportes que favorecem o 

escoamento do produto em âmbito nacional e internacional. Uma vez que esses 

municípios não possuem estrutura de matadouros e/ou abatedouros públicos ou privados 

devidamente regularizados (ALMEIDA SILVA et al, 2015). 

De acordo com os dados apresentados na Figura 14 Machadinho D’Oeste no geral 

possui uma produção total superior à encontrada em Cujubim, até em razão de maior área, 

maior número de habitantes e sua emancipação política ter ocorrido há mais tempo. 
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Figura 14. Evolução da Bovinocultura nos municípios de Cujubim e Machadinho D´Oeste entre 2007-

2017.  

 
Fonte: IBGE (2019). 

 
Almeida Silva et al. (2015) ressalva que essa evolução da bovinocultura tem 

resultado no aumento de áreas antropizadas por desmatamentos e queimadas, ao mesmo 

que devido o melhoramento genético em muitas propriedades a criação bovina per capita 

cabeça/ha tem aumentado; entre as várias motivações para sua expansão pode ser 

apontada: a) maior facilidade de manejo; b) acesso a financiamento; c) menor tempo para 

retorno dos investimentos realizados; d) maior lucratividade, em razão dos preços pagos 

aos produtores; e) amplo mercado consumidor interno e externo. 

Na Resex RPJ a população residente (autóctone) é de apenas seis famílias, 

enquanto outras nove habitam o seu entorno imediato, o que totaliza cerca de 120 pessoas. 

A distribuição populacional se concentra em duas áreas distintas, a primeira na área 

ribeirinha (mais ao norte) a comunidade Jatobá que é um pouco mais dispersa e mais ao 

sul, em terra firme, temos as comunidades Cabeça-de-Boi e Jatuarana que são mais 

aglomeradas.  

Os moradores da Resex RPJ têm como principais fontes de renda a atividade 

extrativista, a pecuária e a bolsa-família. A média geral de rendimento bruto anual por 

família entre 2013 e 2015 situa próximo aos R$ 4.500,00 – portanto, R$ 375,00/mensais, 

ou seja, corresponde a 47,59% do salário mínimo vigente, o que em outras palavras, se as 

famílias não tivessem fixadas na Resex com espaço para produção e extração de produtos 
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da floresta, estariam em condições próximas à miserabilidade (ALMEIDA SILVA et al., 

2015). 

Por essa razão, que mais de 50% dessas famílias é dependente de algum tipo de 

auxílio governamental (bolsa-família, aposentadoria e pensão), conforme pode ser 

observado na Figura 15: 

Figura 15. Fontes geradores de renda por família na Resex RPJ em 2015. 

 

Fonte: Almeida Silva et al., (2015). 

Em relação ao uso múltiplo da floresta, excluindo o manejo madeireiro, o 

extrativismo vegetal é bastante expressivo, visto que 70% das famílias realizam a 

atividade de coleta de produtos como a castanha-do-brasil, açaí, copaíba, andiroba e 

cipós. 

A produção agrícola é realizada em pequenas áreas próximas às residências e é 

voltada quase que exclusivamente para a subsistência familiar (segurança alimentar).  

Em relação à criação de animais a maioria das famílias não desenvolve essa 

atividade, porém as aves são mais representativas tanto em efetivo, quanto em número de 

criadores. Foi constatada no interior da Resex RPJ a quantia 12 cabeças vacinadas em 

2015 (ALMEIDA SILVA et al., 2015). No contexto geral esses animais são utilizados 

como alimentos e em raras exceções são comercializados, assim como ovos e leite. 

Vale ressaltar que a bovinocultura tem condicionantes legais que restringem a 

atividade, devido descaracterizar os princípios e funções atribuídas a uma reserva 

extrativista, em decorrência da demanda de espaços mais amplos que provocam 

desmatamento, queimada, abre precedentes para outras atividades com grande impacto 
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social e ambiental, e inviabiliza dessa maneira a permanência dos moradores (SILVA et 

al., 2013). 

A reserva extrativista estadual Rio Preto-Jacundá está localizada na parte nordeste 

do estado de Rondônia a uma altitude de 102 metros do nível do mar. Em termos gerais, 

o clima da região é do tipo Aw (Clima Tropical Chuvoso quente e úmido) segundo a 

classificação de Köppen. A pluviometria anual ocorre em três faixas diferentes que varia 

de 2300 a 2500 mm/ano. Os maiores déficits hídricos podem ser registrados nos meses 

de julho, agosto e setembro. Nesse período também ocorrem as temperaturas médias 

mensais e diárias mais elevadas. As maiores precipitações incidem nos meses de 

dezembro, janeiro, fevereiro e março, com média acima de 2700 mm/ano (VCS, 2012). 

A Resex está inserida na bacia do Rio Machado já na categoria de sub-bacia, está 

presente na área da sub-bacia do baixo Rio Machado, sendo o Rio Machado o mais 

importante também conhecido como rio Ji-Paraná, afluente do rio Madeira. E em menor 

parte a Resex está presente com sub-bacia do Rio Preto (Figura 16) 

Os recursos hídricos oferecem uma opção privilegiada e estratégica para 

Machadinho D’Oeste e Cujubim visto que fornecem água para agricultura, pecuária, 

piscicultura e abastecimento das cidades, além de outras atividades econômicas e de lazer. 

Inserido na bacia do rio Machado, a mais extensa entre as sete bacias hidrográficas 

do Estado de Rondônia o que garante o segundo maior potencial hidrelétrico da região. 

No ano de 2007, foram feitos estudos do inventário para o aproveitamento energético do 

rio Machado aprovados pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).  

Nesses estudos foi aprovada a construção da usina de Aproveitamento 

Hidrelétrico (UHE) de Tabajara que será construída por meio da segunda etapa do 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 2) do governo Federal e localizar-se-á no 

rio Machado. Os estudos ambientais serão feitos pela Construtora Queiroz Galvão S.A, a 

usina de Tabajara será capaz de gerar 350MW de potência e a área do reservatório 

compreenderá cerca de 128,80 km² segundo Despacho Nº 912, de 30 de março de 2007 

(ANEEL, et. al s/d). 
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Figura 16. Mapa das Sub-bacias na Região de Referência. 
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Os Estudos ambientais referentes à UHE Tabajara estão em fase inicial de análise, 

segundo o Ibama (G1, 2020). A Usina se localiza na região de entorno da Resex Rio Preto-

Jacundá e a possível construção desse empreendimento impactará diretamente a reserva 

extrativista através da alteração do nível normal do Rio Machado o que irá afetar os lagos, várzea 

e toda a biodiversidade encontrada naquela área além dos impactos sociais oriundos da 

construção de um grande empreendimento na região. 

Em relação a vegetação, a formação vegetal predominante na Resex Rio Preto-

Jacundá típica é floresta tropical úmida, de acordo com o uso e classificação do solo da 

SEDAM (2015). Dentro da Resex destacam-se as seguintes tipologias florestais (Figura 

17): 

• Floresta ombrófila aberta submontana; 

• Formação pioneira sob influência fluvial arbustiva; 

• Contato cerrado com floresta ombrófila; 

• Floresta ombrófila densa aluvial; 

• Formação pioneira sob influência fluvial herbácea. 

Toda essa grande variedade fitofisionômica da Resex resulta em uma vegetação 

distinta e exuberante com enorme vigor econômico comercial, seja para o setor 

madeireiro fármaco-medicinal, bioquímico, cosmético, alimentar ou artesanal. 

Além disso a região da Resex RPJ é categorizada como de prioridade “Muito alta” 

para conservação por conter diversas espécies em algum grau de ameaça (segundo a 

IUCN) e estar localizada no Centro de Endemismo Rondônia, considerado uma das mais 

importantes áreas de endemismo de aves na América do Sul. São 16 espécies da flora 

com algum grau de ameaça e uso restrito, e 14 espécies da fauna em perigo de extinção 

(VCS, 2012). 

Conforme pode ser observado pelo mapa de Fitounidade a maior parte da Resex 

é coberta por vegetação florestal ombrófila de submontana aberta. Nessa formação são 

encontrados muitos cipós, algumas palmeiras, bambus, situada acima de 100 metros de 

altitude. Conhecer cada fitofisionomia é importante para o desenvolvimento do trabalho 

para evitar equívocos em relação a mudança de uso do solo, por exemplo classificar uma 

vegetação natural com fisionomia diferente de floresta conhecida como campinarana, 

Savana ou Cerrado com áreas desmatadas ou floresta secundária.  
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Figura 17. Classificação da vegetação da Resex Rio Preto-Jacundá.
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4. MATERIAIS E MÉTODOS DA PESQUISA 

Para investigar a eficácia do Projeto de REDD+ RESEX Rio Preto-Jacundá, foi 

estabelecida uma construção metodológica calculando e analisando taxas de 

desmatamento dentro da RESEX e em toda a área de abrangência do projeto. 

Para alcançar o objetivo da pesquisa demandou a aplicação do método hipotético-

dedutivo que compreende conjecturas, em estruturas logicas através de técnicas 

submetidas a testes e avaliações. Buscando a construção de teorias que levaram a atender 

o objetivo necessário através da discussão crítica e construção e avaliação de hipóteses 

(POPPER, 1982).  

Compreender a eficácia do projeto de REDD+ RPJ enquanto instrumento de 

contenção do desmatamento, fez-se necessário o levantamento bibliográfico prévio e 

contínuo e o intercâmbio entre as atividades de campo e geoprocessamento.  

No levantamento bibliográfico foi necessário apontar e identificar os possíveis 

agentes do desmatamento, desse modo fez-se uma caracterização socioeconômica e 

demográfica dos municípios de Cujubim e Machadinho D’Oeste, uma vez que essas 

características influenciam o processo de degradação ambiental. Assim, analisou-se 

alguns indicadores: Produto Interno Bruto (PIB); número total de rebanho e Informações 

do transporte e do consumo de produtos florestais- DOF. 

As informações sobre PIB foram coletadas do banco de dados disponibilizados pelo 

IBGE (2019). O número total de rebanho foi disponibilizado pela Agência de Defesa 

Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia- IDARON (2019). E por fim, o 

Documento de Origem Florestal (DOF) é disponibilizado periodicamente pela Diretoria 

de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas (DBFlo) do Ibama (BRASIL, 2019c). 

Para avaliar a eficácia do projeto de REDD+ Rio Preto-Jacundá foram comparadas 

as taxas de desmatamento projetadas no Documentos de Concepção de Projeto – DCP 

com as taxas calculadas por esse trabalho. A pesquisa utilizou os dados disponíveis no 

Documento de Concepção de Projeto – DCP disponível na plataforma online do Verified 

Carbon Standard –VCS. As principais informações levantadas além da taxa de 

desmatamento foram:  

• Localização da região de referência, 
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• Área do projeto,  

• Cinturão de vazamento e áreas de manejo de vazamento, 

• Escopo setorial, ano de implantação e duração, 

• Desmatamento evitado. 

Após a coleta de dados, no qual foram levantadas, selecionadas e organizadas as 

informações bibliográficas. Iniciou a aquisição de informações cartográficas como área 

RESEX, área de abrangência, alertas do DETER, dados de desmatamento do PRODES, 

com o banco de dados do IBGE foi possível obter informações sobre as bacias 

hidrográficas e a vegetação da região. Os quais permitiram construir um banco de dados 

georrefenciados com o auxílio do software de geoprocessamento ArcMap versão 10.6.1 

e do ENVI Classic 5.3. 

O método adotado na dissertação foi o pixel a pixel ou também conhecido Maxver 

(Máxima Verossimilhança) que combina técnica de realce da imagem da análise de 

mistura espacial seguido por uma sequência de segmentação orientada por máscara e 

classificação por regiões. Para uma melhor visão do processo a Figura 18 ilustra o 

fluxograma com principais procedimentos adotados. 
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Figura 18. Fluxograma do mapeamento e processamento das imagens. 

 
Org.: Silva, Bárbara Elis N. (2019) 
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4.1. Pré-processamento  

Para análise multitemporal foram utilizadas imagens a partir de 2013 até 2019 

com intervalo de dois em dois anos, apesar do projeto ter iniciado em 2012, não foi 

possível analisar as imagens desse ano por conta de problema técnico a bordo do satélite 

Landsat 7 (FLORENZANO, 2011), dessa maneira não foi possível obter imagens de 

satélite com qualidade e de forma gratuita.  

Em fevereiro de 2013, foi lançado o Landsat 8, com uma resolução espacial 

melhor que as imagens anteriores (NASA, 2013). Com isso, todo o trabalho foi 

desenvolvido com imagens do satélite Landsat 8 sensor OLI. Estas imagens foram 

adquiridas junto ao banco de dados do USGS (United States Geological Survey), no modo 

ortorretificado. Todas as imagens selecionadas foram adquiridas nos meses de maio a 

setembro correspondente aos meses com menos nuvem na região. As imagens usadas na 

dissertação estão no quadro a seguir: 

Quadro 6. Características das imagens Landsat 8 selecionadas. 

 
Fonte: USGS (2019). 

A área de estudo é coberta pelo mosaico de duas cenas do satélite Landsat – 8 OLI 

referente às órbitas/pontos 231/66 e 231/67. Todas as cartas imagens foram elaboradas 

no Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS 2000) e no sistema de 

projeção Universal Transversa de Mercator (UTM) 20S. A análise multitemporal foi feita 

utilizando as bandas 3,4,5 e 7 do OLI. O pixel referente a essas bandas contém resolução 

espacial de 30m. 

Como meio de minimizar as variações relacionadas ao ângulo de elevação solar, 

azimute e aos estágios fenológicos da vegetação, buscou-se adquirir imagens em data-

Data da 

Passagem 
óbita/ponto

horário 

central 

(GMT)

Azimute Solar Elevação Solar

04/08/2013 231/66 14h16min 59.71256831 57.8842079

04/08/2013 231/67 14h14min 68.62448707 61.06910922

25/07/2015 231/67 14h47min 66.42254455 60.32201752

11/09/2015 231/66 14h16min 48.20904769 51.3256559

28/06/2017 231/66 14h14min 65.18978271 59.69280254

28/06/2017 231/67 14h44min 47.73786574 49.95283458

17/05/2019 231/66 14h14min 63.18847787 58.8738526

17/05/2019 231/67 14h14min 42.72540422 49.9075165
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aniversárias próximas, no entanto devido à presença de nuvens, ou fumaça decorrente das 

queimadas para a composição do mosaico de 2015 foram utilizadas uma imagem de julho 

e outra de setembro.  

Em contrapartida, para diminuir o efeito de sombreamento todas as imagens foram 

adquiridas em condições de iluminação similares e com altos ângulos de elevação solar 

(acima de 43 graus) conforme a recomendação de Singh (1989). 

Após a delimitação da área de estudo e com todas as imagens baixadas, as imagens 

passaram por uma etapa de pré-processamento com o objetivo de minimizar as distorções 

geométrica e radiométricas presentes na imagem.  

Kawakubo (2010) ressalta que a correção geométrica retifica as distorções 

sistemáticas presentes nas imagens que são resultantes do processo de aquisição e 

imprecisão dos dados de posicionamento da plataforma. Moreira Filho (2012) 

complementa que ao identificar (na imagem base) pontos correlacionados (e de fácil 

visualização) com a imagem a ser georreferenciada, tais como cruzamentos de rodovias, 

pontes e interseções de rios, e posteriormente corrigi-los a partir destas escolhas é de suma 

importância para o resultado final da correção geométrica. 

A correção geométrica foi feita por meio de pontos de controle (tie points) 

identificados na imagem a ser corrigida e na base utilizada como referência. Foram 

selecionados em cada correção geométrica alguns pontos distribuídos ao longo de toda a 

cena. Esse processo foi feito no software ArcMap. 

Já a retificação radiométrica busca minimizar as diferenças de brilho entre as 

imagens resultantes das diferenças nas condições atmosféricas, de iluminação solar e de 

calibração do sensor (KAWAKUBO, 2010). 

Durante a composição dos mosaicos com cenas 231/66 e 231/67 foi feito a 

retificação radiométrica, selecionando como referência para a calibração a imagem com 

as melhores condições de imageamento (com poucas interferências atmosférica), em 

seguida foi aplicado o método de subtração do pixel escuro conhecido Dark Object 

Subraction. Com o intuito de minimizar os efeitos causados pelo espalhamento 

atmosférico, foram excluídos os pixels pretos para que eles não influenciassem os 

resultados da análise. 
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A conclusão deste processamento se dá na escolha do método para a 

reamostragem dos pixels na imagem, que pode ser realizada pelos diversos métodos 

presentes no software ENVI disponível para a pesquisa, para este trabalho utilizou-se o 

método do vizinho mais próximo, visando manter as características radiométricas da 

imagem original. 

Para o desenvolvimento do trabalho foram feitas as seguintes composições 

coloridas RGB: o infravermelho (bandas 5,4,3); Cor Natural (Bandas 4,3,2) e Falsa Cor 

(Bandas 7,5,3). 

4.2. Processamento  

A análise espacial do desmatamento na área de estudo foi realizada utilizando o 

programa ArcMap efetuada pelo método pixel a pixel, ou Maxver (Máxima 

Verossimilhança). 

Esse procedimento agrupa pixels com valores espectrais semelhantes por meio de 

operações matemáticas buscando criar classes homegêneas, com objetivo de simplificar 

a análise das imagens de satélite (ALVARENGA NETO,2009). Para classificação das 

imagens utilizadas, optou-se pela utilização de um método supervisionado de análise, em 

que é necessário que o pesquisador determine as classes a serem identificadas no 

processo. No presente trabalho, optou-se por 4 classes na região de referência detalhado 

no quadro a seguir: 

Quadro 7. Classes de uso e cobertura do solo existente na região de referência 

Classes Descrição 

Floresta Área de remanescente florestal pertencente a 

diferentes fitofisionomias da Floresta Ombrófila 

Aberta e Floresta Ombrófila Densa 

Vegetação não florestal Áreas constituídas de vegetação natural com 

fisionomia diferente de floresta conhecida como 

campinarana, Savana ou Cerrado, 

Hidrografia Corpos hídricos (rios, lagos, riachos, entre 

outros) 

Área antropizada  Áreas de Floresta Ombrófila desmatadas 

convertidas para outros usos da terra (mosaico de 

diferentes tipos de vegetação que inclui 

pastagens, roçados, plantações e vegetação 

secundária). 
Org.: Silva, Bárbara Elis N. (2020) 
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O algoritmo estatístico de classificação “Maxver” consiste em classificar a 

imagem ponto a ponto, usando-se o critério de Máxima Verossimilhança, a partir de 

classes fornecidas pelo usuário (KAWAKUBO, 2010). As funções de densidade de 

probabilidade são usadas para se classificar pixels desconhecidos, computando-se a 

probabilidade de seu valor pertencer a cada uma das categorias ou classes definidas. 

O Maxver exige que o analista conheça bem a área que será classificada e defina 

amostras representativas (JENSEN, 2009). Quanto maior o número de pixels numa 

amostra de treinamento, melhor será o resultado por esse método de classificação.  

Na região central da Resex apresenta uma grande área de vegetação natural com 

fitofisionomia diferente de floresta ombrófila podendo ser caracterizada como 

campinarana, Savana ou Cerrado. Caso fosse um período com pouca chuva, vegetação 

mais seca, ou com uma queimada recente essa região apresentaria resolução espectral 

diferente em cada ano. 

Como o foco do trabalho é a análise do desmatamento, e a mudança do uso do 

solo na Resex, uma classificação equivocada dessa área poderia aumentar os valores de 

desmatamento da região. 

Para ter uma acurácia maior em relação essa área, utilizou os dados disponíveis 

no PRODES classificados como “Não Floresta” e atualizou esses dados criando um novo 

shapefile utilizando como base a imagem landsat-8 com uma resolução de 30 m no ano 

de 2013. Conforme pode ser observado na Figura 19: 
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Figura 19. Área de não floresta no interior da Resex RPJ. 
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A classificação pelo algoritmo Maxver foi aplicado a princípio somente no 

mosaico com a composição colorida RGB 7,5,3 (Falsa Cor), as outras composições foram 

usadas apenas como conferência em caso de dúvida sobre alguma região. No entanto, 

posteriormente foram usadas composições coloridas RGB 5,4,3 (Falsa Cor 

Infravermelho) e Cor Natural 4,3,2 para ver qual realçava mais as classes empregadas. 

4.3. Pós-processamento 

Decorrente da própria classificação podem aparecer pequenos ruídos (pequenos 

pixels destoantes) distribuídos de forma aleatória no mapa de classes da cobertura do solo. 

Para minimizar esses efeitos foram aplicados dois filtros: o primeiro foi o Majority Filter 

no qual ele substitui células em uma varredura com base na maioria de suas células 

vizinhas contíguas e o segundo filtro foi o Boundary Clean que suaviza o limite entre as 

zonas, expandindo e diminuindo-o. A Figuras 20 mostra como o filtro funciona no raster. 

Figura 20. Majority Filter e Boundary Clean. 

 
Fonte: ArcMap 

 

Geralmente para a avaliação da acurácia do mapeamento os resultados são 

divididos em: visual (sendo expostas as principais características, similaridades e 

diferenças entre os produtos de cada classificação efetuada) ou numérico, como exemplo 

a utilização do índice Kappa como avaliadores estatísticos para as classificações das 

composições. 

Neste trabalho para a avaliação da acurácia do mapeamento os dados de referência 

utilizados para esta etapa são oriundos da interpretação visual de imagens de alta 

resolução espacial RapidEye. Utilizando os pontos de referência e o mapa de uso e 

cobertura da terra foi possível realizar a avaliação do desempenho do mapeamento. 

As imagens RapidEye foram adquiridas através da Biofílica Investimentos 

Ambientais com uma resolução espacial de 5 metros, da RESEX Rio Preto-Jacundá de 

junho de 2018. 
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Depois de geradas o mapeamento temático do uso e ocupação por meio da 

classificação supervisionada, com o Centro de Estudos da Cultura e do Meio Ambiente 

da Amazônia – RIOTERRA foi possível a adquirir algumas imagens aéreas procedente 

da utilização dos Veículos Aéreos Não Tripulados (VANT's). Essas imagens são da área 

de referência do Projeto de REDD+ RESEX Rio Preto-Jacundá tiradas no dia 17 de julho 

de 2018.  

Além das imagens disponibilizadas pela RIOTERRA, houve a necessidade de 

realizar uma visita a campo para conhecer as principais áreas desmatadas apontadas no 

mapeamento temático. Esse trabalho de campo foi realizado na Resex, em setembro de 

2020. 

Com a visita a campo possibilitou testar o nível de confiança da caracterização 

temática realizada pela classificação supervisionada, o que possibilitou fazer correções 

das informações cartográficas geradas. 

Após o mapeamento temático e com o reconhecimento da área a partir do trabalho 

de campo foi possível identificar e discutir sobre os principais agentes do desmatamento 

dentro da Resex Rio Preto-Jacundá.  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1.  Desmatamento na Resex Rio Preto-Jacundá até 2013 

 O método da máxima verossimilhança teve um resultado satisfatório para a análise 

do desmatamento, sendo possível identificar e acompanhar as principais áreas desmatadas 

e alteradas no período de 2013 a 2019 na área de abrangência da Resex. 

  Um ano após o início do projeto de REDD+ Resex Rio-Preto-Jacundá, a área 

classificada como floresta representava 94,09% de toda a Resex (Tabela 4). Neste ano, as 

áreas desmatadas/antropizadas se concentrava principalmente nas proximidades ao limite 

da Resex representando (2,88 %).  

 A classe nomeada como vegetação não florestal representa 2,2% da Resex, essa 

classe representa a vegetação de formação pioneira sob influência fluvial arbustiva. A 

área dessa classe permaneceu a mesma no decorrer classificações nos anos posteriores. 

 Em relação ao desmatamento próximas as comunidades dentro da Resex, as 

comunidades Cabeça-de-Boi e Jatuarana não apresentaram desmatamentos significativos 

ao redor. Já a comunidade Jatobá apresentou diversos polígonos classificados como áreas 

antropizadas localizados principalmente a margem do Rio Machado. No entanto, a partir 

de uma aferição visual com de imagens de alta resolução espacial RapidEye e junto com 

a análise do mapa de vegetação (Figura 17, pag.65) constatou-se que essas são áreas 

naturais com uma vegetação de floresta ombrófila aberta de terras baixas.  

A parte norte da RESEX apresenta vários pequenos polígonos classificados com 

área antropizada. Pela forma e tamanho dessas áreas, representam uma mudança de uso 

do solo que pode ter sido ocasionado de forma natural como deslizamento ou queda de 

árvores. Segundo HAFFER (1992), existe uma regeneração cíclica da floresta pluvial 

devida à queda de árvores que conduz a lacunas na floresta podendo ser causadas pela 

queda de uma única árvore ou de várias, em razão de senescência, parasitas ou doenças.. 

Na Figura 21, apresenta o mapa da classificação no período de 2013, a partir da 

classificação com a máxima verossimilhança.  
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Figura 21. Classificação MAXVER no ano de 2013. 
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Tabela 4. Resultado da Classificação da RESEX Rio Preto-Jacundá em 2013. 

 

Fonte: Silva, Bárbara Elis, N. 2020 

Na Figura 22 foi destacado os principais polígonos de desmatamento. A Figura 

22a observa-se uma grande área desmatada, tanto na margem direita como esquerda do 

Rio Machado. A maior parte das áreas classificadas como área Antropizada ficam fora da 

Resex, no entanto muitas ultrapassam o limite e acabam desmatando dentro da Resex. O 

desmatamento nessa região apresenta várias frentes de desmatamento, tendo um perfil 

mais desorganizado, nos quais os polígonos não apresentam uniformidade. O 

desmatamento nessa região é de aproximadamente 205 hectares. 

Na Figura 22b temos a sede da SEDAM, onde encontram-se 127 hectares 

desmatados dentro da Resex. Essa região tem perfil mais organizado em relação as frentes 

de desmatamento uma vez que o desmatamento segue os mesmos limites dos lotes fora 

da Resex demonstrando que existe uma tentativa de aumentar a área da propriedade. 

Outra região mais ao sul apresenta um lote que invade 364 ha dentro da Resex. 

Ainda sobre a Figura 22b, entre a SEDAM, e lote desmatado ao sul, temos uma 

grande região em regeneração, esse desmatamento ocorreu anterior a 2013, no processo 

de classificação pelo Maxver foi identificado e classificado como área antropizada. 

A região sudeste da RESEX (Figura 22c) possui o limite mais antropizado. É 

também onde se concentra a maior área desmatada com aproximadamente 466 hectares. 

É possível identificar a presença de estradas nas proximidades das comunidades 

Cabeça-de-Boi e Jatuarana. Todas as comunidades dentro da RESEX apresentam taxas 

irrisórias de áreas desmatadas ao redor. 

Classes Área (hectare) Área (%)

Floresta 95.520,69         94,09

Vegetação Não Florestal 2.242,63           2,2

Hidrografia  821,97               0,8

Vegetação antropizada 2.931,29           2,88
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Figura 22. Principais polígonos de desmatamento identificados em 2013 na área do projeto. 
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5.2. Desmatamento na Resex Rio Preto-Jacundá entre 2013 a 2015 

Acompanhando o desmatamento de 2013 a 2015, teve um aumento de 1593,45 ha 

classificados como área antropizada. Houve uma mudança em relação as frentes de 

desmatamentos no qual se concentraram em duas áreas uma já observada em 2013 a 

margem do Rio Machado e uma nova frente localizada mais ao noroeste da Resex (Figura 

23). Uma característica observada desde o PDC é em relação as novas áreas desmatadas 

que na grande maioria se localizam próximas a áreas já desmatadas. 

Outra questão importante para ser observada é em relação a área do buffer ao redor 

da Resex, como foi observado no ano de 2013, muitas das áreas desmatadas são oriundas 

de desmatamentos que iniciaram fora da UC e adentraram os limites da Resex. 

Na região no entorno da Resex, entre 2013 a 2015, apenas na região mais a 

noroeste apresentou grandes mudanças em relação ao aumento das áreas classificadas 

como antropizadas, sendo possível identificar a formação de estradas e início de ocupação 

nessa área (Figura 24a). 

Esse mesmo perfil, foi observado na UC indicando que o desmatamento dentro da 

Resex responde, de forma direta e indireta à dinâmica que ocorre no seu entorno. 

Diferentemente do desmatamento da região noroeste, a região da Figura 24c possui áreas 

desmatadas com vários polígonos dispersos e não apresenta estradas definidas. Pela 

resolução espectral mostram que a floresta foi convertida em outros usos da terra, com 

evidências de queimadas. A região de fronteira não houve mudança em relação ao uso do 

solo comparada com o ano de 2013. 

Na parte sudoeste da Resex (Figura 24b) a região de fronteira não houve mudança 

em relação a novas áreas desmatadas. No entanto, dentro da Resex teve um polígono de 

187 ha desmatados destacado em laranja, essa área não apresenta o mesmo nível de 

degradação da região da Figura 24c, mas apresenta alteração na fisionomia da vegetação 

representando o desmatamento com corte raso. 

Reiterando o que foi discutido no referencial teórico os principais vetores diretos 

de desmatamento dentro das UC no bioma Amazônia são a pecuária extensiva e a 

extração madeireira ilegal, seguidas pela prática de agricultura de corte e queima. 
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Figura 23. Classificação MAXVER no período de 2013 a 2015. 
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Figura 24. Principais polígonos de desmatamento identificados entre 2013 a 2015 na área do projeto. 
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Analisando as três áreas destacadas na Figura 24, cada uma dessas regiões 

apresentam um perfil de desmatamento, com isso é possível identificar as causas da 

conversão da floresta para outros usos da terra, e por fim identificar os prováveis agentes 

de desmatamento. 

Na Figura 24a, com a presença de estradas e uma organização e estruturação das 

áreas desmatadas mostra a intenção de expansão do desmatamento para ocupação. 

Para realizar o desmatamento como o observado na Figura 24b, exige uma 

demanda maior de investimentos, portanto, é provável que seja realizada por agentes mais 

capitalizados com a finalidade de expandir as áreas para agropecuária. 

A Figura 24c mostra um perfil mais desorganizado sem uma definição em relação 

a lotes e não possuem estradas definidas demostrando que a intensão do desmatamento é 

só a extração madeireira ilegal. 

5.3. Desmatamento na Resex Rio Preto-Jacundá entre 2015 a 2017 

No ano de 2017, 7,49% de toda Resex foi classificada como vegetação 

antropizada, tendo um de incremento de aproximadamente 3.085ha de novas áreas 

desmatadas em comparação a 2015. As principais frentes de desmatamento continuam as 

mesmas relatadas ano de 2015. 

Na Figura 25, na região noroeste continua com um desmatamento mais 

estruturado, com estradas e lotes bem definidos, aparecem novas estradas levando o 

desmatamento para a parte mais central da Resex. Há uma intensificação do 

desmatamento fora da Resex, principalmente com essas novas estradas criadas que 

ocasiona uma nova uma frente de desmatamento para o norte da Resex. 

A construção de estradas em uma floresta tropical antes não perturbada leva com 

frequência ao desmatamento, tanto legal quanto ilegal, o que requer a construção de mais 

estradas para transportar a madeira, por fim, a criação de terras de cultivo, pastos e 

assentamentos. Esse é o processo que está acontecendo na região nordeste da Resex tanto 

no interior como na área do entorno. 

Na região próxima ao rio Machado, o principal acesso é por meio fluvial, então 

todo o transporte é escoado pelo rio. Mesmo sem acesso por estradas a conversão de 

florestas para outros usos é intensa nessa área. Um importante fator observado foi a 
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localização das áreas desmatadas. A intensificação do desmatamento não ocorreu apenas 

nas áreas exploradas em anos anteriores, teve locais de grande impacto que se localizavam 

um pouco mais distantes dos desmatamentos antigos. 
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Figura 25. Classificação MAXVER no período de 2015 a 2017. 
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5.4. Desmatamento na Resex Rio Preto-Jacundá entre 2017 a 2019 

De 2017 a 2019 teve um aumento de 2.801ha de novas áreas desmatadas. 

Diferente dos períodos analisados anteriormente, os grandes polígonos de desmatamento 

se concentraram apenas na região noroeste da Resex na porção localizada no município 

de Cujubim. 

Repetindo o comportamento já observado, as novas áreas de desmatadas se 

localizam próximas a locais com o desmatamento consolidado, demonstrando a ação 

expansionista na região. 

O desmatamento na proximidade do rio Machado estabilizou, não apresentando 

nenhum polígono desmatado em 2019. Em compensação, todo o desmatamento se 

concentrou na região noroeste o qual só no ano de 2019 teve um aumento de 2.268ha 

desmatados. 

Apesar dessa frente de desmatamento ter sido identificada desde 2015 só em julho 

de 2020 teve ações civis públicas buscando a desocupação e responsabilização dos 

invasores. 

O ajuizamento das ações civis públicas (ACP) ocorreu após as incursões das 

equipes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental (Sedam) e do Batalhão 

de Polícia Ambiental. Segundo informações da própria ACP n. 7009535-

38.2020.8.22.0002: 

A vistoria constatou casas e barracos construídos 

recentemente no interior da Unidade de Conservação, tudo 

sem nenhuma autorização do Estado de Rondônia, além de 

supressão de vegetação, abertura de estrada e queimada.  

Foi constada a existência de pelo menos 15 obras 

recém construídas no local, entre construções bem 

estruturadas e barracos, o que indica que a ocupação da área 

teve início há pouco tempo e está se expandindo rapidamente, 

com graves prejuízos ao ecossistema local, evidenciando-se, 

inclusive, espécie de ‘loteamento’ ilegal de áreas no interior 

da Reserva (MPRO, 2020).  

 

Vale ressaltar que nessa região que faz limite com Cujubim, não possui nenhuma 

colocação ou morador da Resex vivendo nessa região. Segundo os moradores, mesmo 

com a retirada dos invasores dentro da UC, existe um sentimento de insegurança sobre a 

posse da terra, além de ameaças. 
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Figura 26. Classificação MAXVER no período de 2017 a 2019. 

 

 



86 

 

Na região de amortecimento da Resex, analisando os munícios que fazem fronteira 

com a Resex o município de Cujubim é o que teve a maior alteração na conversão da 

floresta em outros usos. A região noroeste teve uma intensificação do desmatamento, 

contudo os maiores polígonos desmatados se encontram dentro da Resex.  

Na região sul no entorno da UC, apresentou altas taxas de desmatamento no 

período analisado (2013-2019), entretanto não influenciou em novas áreas desmatadas 

dentro da Resex. 

Analisando a dinâmica e as áreas desmatadas dentro da Resex constatou que as 

regiões onde se localizam as comunidades não apresentam grandes áreas desmatadas ao 

redor. E as regiões mais distantes das comunidades são as mais vulneráveis ao 

desmatamento. 

A presença de moradores da Resex reforça a fiscalização e impede o avanço do 

desmatamento. Na região de amortecimento próximos a comunidade Jatuarana e Cabeça- 

de-Boi, mesmo sendo a fronteira mais antropizada, não apresentou novas áreas 

desmatadas. Nas figuras 27 e 28 apresentam propriedades fora da Resex, com uma área 

antropizada consolidada destinada a pecuária. 

Figura 27. Propriedades na área de amortecimento da Resex RPJ, imagem registrada em 23 de setembro 

de 2020. 

 

Fonte: O autor (2020). 
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Figura 28. Propriedades na área de amortecimento da Resex RPJ, imagem registrada em 23 de setembro 

de 2020. 

 

Fonte: O autor (2020). 

Durante a visita a campo foi possível conhecer alguns pontos de desmatamentos. 

Em umas dessas áreas visitadas encontrou uma região que tinha sido desmatada antes da 

criação do Projeto de REDD+, no qual foram desmatados 270 hectares ilegalmente e 

frequentemente eram invadidas e destinadas à pecuária extensiva. 

Quando investigada a situação da cobertura florestal dessa área dificilmente ela 

conseguirá avançar para o estado de regeneração em razão do nível de degradação 

ocasionada pela pecuária e pelas frequentes queimadas para a renovação das pastagens. 

Nas figuras 29 e 30 mostram a região citada, na primeira imagem evidencia a dimensão 

da área desmatada, mostrando uma vegetação de gramínea. Na segunda imagem 

apresenta um solo mais degradado, e com indícios de queimada.  
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Figura 29. Área desmatada dentro da Resex, imagem de Drone tirada no dia 17 de julho de 2018. 

 
Fonte: UCHOA (2018).  

Figura 30. A mesma área desmatada dentro da Resex, imagem registrada em 24 de setembro de 2020. 

 

Fonte: O autor (2020). 

Ao analisar outra região dentro da UC, agora com um desmatamento mais recente 

ocorrido em 2015, observa-se que o processo de regeneração diferente do que ocorreu na 

região citada anteriormente após a retirada da cobertura vegetal a área ficou abandonada.  
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Na Figura 31, mostra o processo de regeneração três anos após o desmatamento, 

evidenciando que o processo de recuperação da floresta é lento. A Figura 32, apresenta 

algumas mudanças em relação a vegetação, como o aumento da densidade das gramíneas 

e a presença de algumas árvores arbustivas e palmeiras.  

Figura 31. Área em regeneração dentro da Resex, imagem de Drone tirada no dia 17 de julho de 2018. 

 
Fonte: UCHOA (2018). 

Figura 32. A mesma área em regeneração dentro da Resex, imagem registrada em 24 de setembro de 2020. 

Fonte: O autor (2020). 
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Em relação as comunidades, foram criadas novas colocações próximas a Jatuarana 

e Cabeça-de-Boi, que são: Chibé, Campo Novo, Manaus e Redonda. Apesar da criação 

de dessas colocações, não teve um uma mudança significativa em relação a mudança no 

uso do solo pois, todas essas comunidades possuem apenas uma agricultura de 

subsistência. 

Na Figura 33, mostra a distribuição das casas na comunidade e a área de plantio. 

Já na Figura 34 evidência a área de roçado ao redor da casa. 

Figura 33. Comunidade Jatuarana, imagem de Drone tirada no dia de fevereiro de 2019. 

 

Fonte: RIOTERRA 2019. 
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Figura 34. Comunidade Campo Novo, imagem registrada em 24 de setembro de 2020. 

 

Fonte: O autor (2020). 
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5.5. Análise da eficácia do Projeto Carbono Resex Rio Preto-Jacundá 

 Para analisar a eficácia do Projeto Carbono Resex Rio Preto-Jacundá foi preciso 

calcular o desmatamento dentro da UC, comparar esses dados com o projetado no 

Documento de Concepção de Projeto–DCP e por fim, verificar se houve o deslocamento 

do desmatamento para outras regiões. 

Antes da implementação do projeto em 2012, a Resex tinha 1.838ha de áreas 

classificadas como área antropizada, contendo vários polígonos de desmatamento 

localizados principalmente nas proximidades do limite da UC, a maioria era decorrente 

de um desmatamento externo que adentrava para a Resex. 

No decorrer dos anos, as novas áreas identificadas se localizavam nas proximidades 

de locais desmatados consolidados. A partir de 2015 apareceu uma nova frente de 

desmatamento na região noroeste, com surgimento de novas estradas e ramais. Outra 

região que apresentou grande avanço foi a região próxima ao Rio Machado. Em 2017, os 

desmatamentos se concentram apenas nessas duas frentes e em 2019 ocorreu uma 

estabilização nessa área próxima ao Rio Machado e só ocorrendo desmatamento na frente 

noroeste. Durante todos os anos analisados houve um aumento nas áreas desmatadas 

dentro da Resex como pode ser observado na Figura 35. 

Figura 35. Área classificada como vegetação antropizada na Resex RPJ acumulada entre 2012 a 2019.  

 

Org.: Silva, Bárbara Elis N. (2020). 

 
Fatores como área, perímetro e forma dos polígonos de desmatamento, a 

proximidade dos desmatamentos em relação às áreas de borda de floresta e área de 

desmatamento acumulado, são importantes para compreender o perfil de desmatamento 

na Resex. 
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Em relação ao tamanho dos polígonos desmatados, no período de 2013 a 2019 o 

desmatamento observado na Resex mostra que 51% das áreas desmatadas são menores 

que 10 ha, já as grandes áreas acima de 500 ha são as grandes fazendas que invadem a 

Resex para a produção agropecuária de larga escala representam menos de 1%. 

Quadro 8. Distribuição do tamanho dos polígonos no período de 2013 a 2019. 

 
Org.: Silva, Bárbara Elis N. (2020) 

 
Ao comparar os dados apurado no trabalho com os projetados entre os anos de 

2013 a 2019, podemos observar que o Projeto Carbono Resex Rio Preto-Jacundá deve 

um desempenho satisfatório no período de 2013 a 2017, no qual as taxas de desmatamento 

foram abaixo do projetado (Figura 36). 

Como a taxa do desmatamento projetado foi maior do que o que efetivamente 

aconteceu, foi possível gerar Créditos de Carbono e posteriormente, partir de uma 

auditoria independente credenciada é possível realizar a comercialização das Unidades 

de Carbono Verificadas. 

Figura 36. Gráfico do incremento do desmatamento na Área do Projeto (ha). 

 

Org.: Silva, Bárbara Elis N. (2020) 
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Entre 2013 a 2015, foi o período que mais gerou Créditos Carbono, nos períodos 

seguintes essa diferença foi diminuindo até que em 2017 a 2019 a taxa de desmatamento 

da Resex RPJ superou o projetado. 

No ano de 2019, as áreas consideradas vegetação antropizada representava 10% 

da área da Resex Rio Preto-Jacundá, representando 10.412 hectares desmatados sendo 

que o valor esperado pelo DCP para esse ano era 8.684ha. O valor calculado 

aparentemente parece ser valor muito acima da média projetada, no entanto o Projeto 

Carbono Resex Rio Preto-Jacundá ainda tem uma duração para mais 25 anos, podendo 

sim alcançar a média projetada. 

A Resex RPJ apresenta uma grande pressão em relação ao desmatamento. Ela 

possui muitas estradas não oficiais, nas quais não têm regulamentação e são construídas 

com a finalidade de extrair algum recurso natural, principalmente na região noroeste da 

Resex. Existe também a especulação em relação a construção da usina Hidrelétrica que 

pode intensificar a pressão do desmatamento na parte próxima ao Rio Machado. 

No ano de 2019, a frente de desmatamento ficou somente na região noroeste. A 

região sul durante todo esse período não houve mudanças significativas. As regiões a 

margem do rio Machado, com exceção da área citada anteriormente, também não 

ocorreram mudanças em relação ao uso do solo. Todos esses méritos são favoráveis a 

implantação e continuação dos Projetos de REDD. 

Uma outra preocupação em relação a eficiência desses projetos trata-se do 

vazamento do projeto, ou seja, as iniciativas para evitar as emissões de carbono 

(degradação ou desmatamento) em um determinado local poderiam apenas desviar o 

desmatamento ou degradação para outro foco na região. Na Figura 12 (pag.50) mostra as 

Resex que foram consideradas como cinturão de vazamento. 

As Resexs Angelim, Castanheira e Aquariquara estão situadas em um ambiente 

muito mais antropizado do que a Resex Rio Preto-Jacundá. Como pode ser observado na 

Figura 37. 

As baixas taxas de desmatamento nas Resex Aquariquara e Castanheira 

corroboram com a afirmação que a implantação do projeto de REDD RPJ não ocasionou 

a transferência do desmatamento para outras regiões. 
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Figura 37. Desmatamento no Cinturão de Vazamento 
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No cinturão de vazamento 91% do desmatamento observado no período (2013 a 

2019) se concentra na Resex Angelim, é possível identificar um eixo que atravessa toda 

a Resex que se concentra as maiores frentes de desmatamento. 

No entorno da Resex Angelim teve também a maior alteração na conversão de 

florestas em outros usos da terra. Essa pressão influenciou no desmatamento dentro da 

UC. 

Enquanto o desmatamento entorno das Resexs Castanheira e Aquariquara são 

anteriores a implementação do projeto. Analisando os dados obtidos com a classificação 

Maxver os pontos de desmatamento identificados no interior dessas Resexs não 

apresentam um padrão definido, estando distribuídos principalmente de forma difusa em 

pequenas polígonos com até 3 ha. 

É importante ressaltar que, ainda que essas áreas sejam relativamente pequenas e 

que não sejam dominantes no interior das Resex, é necessário realizar o acompanhamento 

anual desses locais, focando principalmente no risco de uma possível expansão da 

ocupação de terceiros para o interior das Resex nos anos posteriores. 

Entre as Resex analisadas, a Angelim possui a menor extensão e a maior área 

desmatada. O grande avanço do desmatamento da UC é decorrente da pressão existente 

no limite da Resex e não tem influência com a implantação do projeto de REDD+ RPJ. 
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6. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho atingiu os seus objetivos, investigando a situação da cobertura florestal 

desde a implementação do projeto REDD+ Rio Preto Jacundá. 

Essa análise concluiu que após a implantação do projeto em 2012, os primeiros anos 

teve um aumento gradativo do desmatamento localizado principalmente em duas frentes 

de desmatamento uma de forma mais estruturada com formação de estradas e lotes e outra 

mais desorganizada com polígonos de diferentes formas e tamanhos. No período de 2013 

a 2017 esse desmatamento foi abaixo dos valores esperados pelo projeto com isso foi 

possível gerar créditos de Carbono.  

No entanto só teve auditoria para a validação dos créditos de Carbono o período de 

2013 a 2015. Com esse recurso a Associação dos Moradores da Reserva Extrativista 

Estadual Rio Preto Jacundá e Ribeirinhos do Rio Machado investiu na melhoria da 

qualidade de vida da população. Com a construção da Associação, casas para os 

moradores com rede elétrica, água encanada e poços. 

Em relação ao cinturão do desmatamento, das três RESEX analisadas só uma teve 

alterações significativas de desmatamento. E essa frente de desmatamento aparentemente 

não tem relação com a implantação do projeto de Projeto Carbono RESEX Rio Preto-

Jacundá e sim com a pressão externa na fronteira da RESEX. 

Por fim, em relação a eficácia do Projeto Carbono RESEX Rio Preto-Jacundá em 

relação a contenção do desmatamento, podemos constatar que a RESEX tem uma pressão 

muito grande em relação a invasões, desmatamento e degradação mesmo assim que ele 

conseguiu frear várias frentes de desmatamento em grande parte do período analisado. 

Tendo êxito e gerando lucros por ter evitado as emissões de gases de efeito estufa. 

Apesar das áreas desmatadas serem superiores as projetadas no período de 2017 a 

2019, a frente de desmatamento se concentra em apenas uma região. Para que medidas 

assertivas, promovam a redução do desmatamento é necessário intensificar as 

monitoramento e fiscalização e criando parceria com os órgãos ambientais como a Sedam 

é possível frear o desmatamento nessa região. 

O desmatamento mostrou uma ferramenta importante para medir a eficácia dos 

projetos de REDD+, para estudos futuros podemos indicar outros temas que podem 

complementar a análise sobre os projetos de REDD+ como: 
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• Analisar o estoque de Carbono em áreas em regeneração. Como foi observado na 

Resex RPJ existem várias áreas desmatadas que estão em processo de regeneração. 

Estudar a quantidade estocada de carbono nessas regiões e como elas podem 

contribuir na redução de emissões de GEE’s. 

• Aprimorar o Cálculo da quantidade de GEE emitido correlacionando o desmatamento 

com tipo de vegetação. Com esse estudo poderia analisar o total líquido de mudança 

de estoque de carbono conforme a tipo de vegetação. 

Com esses estudos complementares comprovaria a importância desses projetos de 

REDD+ como forma de reduzir as emissões de Gases de Efeito estufa. 
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